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ERLON FERNANDO POSSA DANELUZ, Prefeito Municipal de Sete
Quedas, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, que lhe sáo
conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

Faço saber que a Câmara Municipal APROVOU e eu, SANCIONO a
seguinte LEI COMPLEMENTAR:

Art. 'l o O Regime Próprio de Previdência Social de Sete Quedas, de que trata a Lei
Complementar n. 92, de 7 de julh o de 2023, passa a ser regido com as seguintes alteraçôes,
acréscimos e supressóes, promovidos nos dispositivos abaixo indicados:

"Art. 10. A perda da qualidade de dependente ocorre:

l. para o cônjuge, pelo divórcio judicial ou extrajudicial, pela anulação do
casamento, pela separação de fato ou judicial, pelo óbito ou por sentença
judicial transitada em julgado, sem que tenha sido assegurado prestação de
alime ntos, fix ado j ud icialmente ;
ll. para a companheira, companheiro e convivente, pela cessação da união
estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida a
prestação de alimentos;
lll. para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao serem emancipados na
forma de lei civil, ou ao completarem 21 (vinte e um anos) de idade ou da
cessação dos motivos que lh$ g:rantem a dependência, sa/yo se incapazes,
desde que a incapacidade tenha oconido antes:

a) de completarem vinte e um anos de idade;

b) do casamento:

c) do início do exercício de cargo ou emprego púbtico; N
I

DISPÔE SOBRE AS ALTERAçÕES,
ACRÉSCTMOS E REVOGAÇÕES NA LEr
COMPLEMENTAR N. 092, DE 5 DE
JULHO DE 2023 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
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V. para os dependentes em geral:

a) pela cessação da incapacidade ou deficiência ou com a obtenção de meios
de subsisÍéncra por atividade laboral ou benefícios sociais;

b) pelo falecimento;

c) pelo matrimônio, independente de alteração na situação econômico-
financeira do dependente;

d) pela emancipação nos termos da lei civil;

e) Condenação ciminal transitada em julgado do dependente tido como autor,
coautor ou paftícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, cometido
contra a pessoa do segurado, ressa/vados os absolutamente incapazes e os
inimputáveis;

f) pela perda da dependência econômica;

g) pela perda da qualídade de segurado de quem ele depende;" (NR)

"Art. 14

§ 10 Quando o pagamento mensal do segurado sofrer descontos em razão de
falÍas, suspensão do serviço ou qualquer outra ocorrência, a alíquota de
contribuição deverá incidir sobre o valor total da base de contribuição prevista
em lei, relativa à remuneraçáo mensal do servidor no cargo efetivo,
desconsiderados os descorÍos, ou deverá ser computada as falÍas e
descontos, bem como regisÍros nos assenÍos funcionais para composição do
historico funcional do sevidor. I

J)
I
I

d) da constituição de estabelecimento civil ou comercial ou da existência de
relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezessels anos
completos tenha economia própria; ou

e) da concessão de emancipação, pelos pais, ou de um deles na falta do outro,
mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou
por sentença do juiz, ouvido o tutor;

lV. a incapacidade a que se refere o inciso lll deste artigo deve ter oconido
antes da idade de 21 (vinte e um) anos, salvo deficiência intelectual ou mental
ou deficiência grave, desde que documentalmente comprovada a condição e a
dependência econômica.

§7o O servidor titular de cargo efetivo que perceber subsídios no exercício de
cargo de agente político, de Secretário Municipal ou de direção de autarquia
ou fundação municipal, ou no exercício de mandato eletivo municipal,
contribuirá para o RPPS do Município de SeÍe Quedas/Ms sobre a base de
contribuição conespondente ao cargo efetivo, incluidas eyentuals parcelas
remuneratórias incorporadas ao seu patrimônio pessoal, bem como sobre a
gratificaçáo natalina, referentes ao cargo efetivo."
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, (NR)

"Art. 15

§3o é vedada a averbação de tempo de contribuição de outro regime
previdenciário, referente a período concomitante ao vínculo de caráter efetivo,
cuja vinculação obrigatóia se dá ao RPPS de SeÍe Quedas.

'Art. 17 Os aposenÍados e penslonlsÍas vinculados ao /PSSQ, contríbuirão
com a mesma alíquota prevista para os servidores em atividade, incidente
sobre o valor da parcela dos proventos que exceda a dois salários-minimos
duas vezes o menor vencimento da tabela dos servidores efetivos municipais."
(NR)

"Art. 18 ..

§60 o cessrbnárlo deverá repassar o valor referente ao desconto funcional,
bem como o custo normal e o custo suplementar ou apofte financeiro, para
cobeftura do déficit.

§7o Não incidirão contribuições para o RPPS do ente cedente ou do ente
cessionário, nem para o Regime Geral de Previdência Socra/ - RGP§ sobre
as parcelas remuneratorias complementares, não componentes da
remuneração do cargo efetivo, pagas pelo ente cessionário ao servidor
cedido." (NR)

'SEÇAO Vt

Do Contri bui nte F ac ultativ o

Art. 18-A O servidor que se afastar do exercício de seu cargo, com prejuízo
de vencimentos, sem dele se desligar, ou entrar em licença não remunerada,
será responsável pelo pagamento da contribuição previdenciária, cota
patronal e funcional, inclusive sobre verba de gratificação natalina, na
qualidade de contribuinte facultativo, durante o período do afastamento, da
licença, ou da prisão sem condenação, para efeitos de contagem do tempo
de contribuição para fins de aposentadoria.

§1" E contribuinte facultativo, mediante opção, o servidor que for afastado ou
licenciado temporariamente do cargo, sem recebimento de subsídio,
vencimento ou remuneração do Município. 

1
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§2" A contribuição efetuada durante o afastamento do servidor não será
computada para c iurnprimento dos regulsrtos de tempo de carreira, tempo
de efetivo exercicio no serviço pública e tempo de cargo na concessão da
aposentadoria.

§3' As a/iquotas da contribuição facuitativa serão calculadas sobre a última
basê de contribuiÇáo do servidor, reajustadas sempre que houver
reclassificação do pâdrão de vencinÊnto de seu cargo, ou majoração de sua
remuneraÇão. na mesma proporção.

§4" A contribuição patronal a cargo do contribuinte facultativo não incluirá a
contribuição suplementar, destinada à cobeftura do deficit previdenciário.

§5' O segurado poderá, a qualquer tempo:

I - retratar-se da opção feita;

ll - não tendo feito a opção, fazé-lo, promovendo o recolhimenÍo das
contribuições com efeito retroativo a parti de seu afastamento ou licença,
acrescrdas de atualização monetária, calculada com base na variação do
iPCNIBGE, e juras de mora d.e 0,5o/o (meio por cento) ao mês.

§6' O servrdor afastado ou em.licença do trabalho que não exerceu a opÇão
ou, tendo exercido, não esteja efetuando o pagamento das contribuições
facultativas, nãoterá direito à corcessâo de qualquer benefício previdenciário,
salvo se efetuar o recolhimento de sua contribuiçáo e a patronal peftinente ao
período, desde o seu afastamento, com os acréscimos referidos no parágrafo
anterior.

§7' As contribuições refeidas no parágrafo anterior poderão ser recolhidas
parceladamente, mediante prévia autorização, para desconto mensal do
beneficio a ser concedido ao segurado ou aos seus dependentes, até o limite
de 30% (trinta por cento) do seu valor bruto, com os rnesmos acréscimos.

§8o As contribuições eventualmente efetuadas para o Regime Geral de
Previdência, durante o período de afastamento ou licenciamento não poderáo
ser averbadas para nenhum efeito junto ao /PSSQ.

§9o Sa/vo na hipotese de recolhimento indevido, náo haverá restituição de
contribuições pagas para ao /PSSQ. " (NR)

"Art. 19

§1o A alíquota de contribuição patronal, bem como custo suplementar ou
apofte financeiro para amortização do déficit atuaial, apurados por meio de
reavaiiação atuarial, deverão ser hontologados por meio de lei de iniciativa do
Ente Federativo.

§3o O cusÍo normal do Ente será a alíquota prevista no caput deste artigo,
acrescido do percentual relativo à taxa de administraÇão, de conformidade
com o aft. 31 desta !-ei Complementar." (NR)
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'Árt. 26. Só haverá restituição de contribuições pagas pelos servidores,
quando se tratar, comprovadamente, de recolhimento indevido.

.................. " (NR)

"Art. 28 A arrecaciação e o recolhimertto mensal das contribuições e dos
aportes para cobertLlra do déficit atuarial e de outras impoftâncias devidas ao
RPPS do Município de Sete Quedas/Ms deverão ser efetuados até o dia
trigesimo dia do més subsequente ao de sua competência."

. .. ... (NR)

"Art.31 Os recursos a serem despendidos pelo /PSSQ, a titulo de despesas
administrativas e de custeio das despesas correntes e de capital necessár,as
à organizaçào e ao funcionamento do RPPS, serão financiados por meio da
Taxa de Administração, incluída no plano de custeio definido na avaliação
atuarial do RPPS, e somadas à contribuição mensal compulsoria inerente a
contrib uição patron al.

lll - Os recursos para essa finalidade deverão ser mantidos pela unidade
orçamentária do /PSSQ por meio de Reserya Administrativa, em conta
especifica, para sua utilização de forma segregada dos recursos destinados
ao pagamento dos benefícios;

tV - E vedada a utitização dos bens adquiridos ou construidos para
investimento ou uso por outro órgão público ou pafticular em atividades
asslsÍencrais ou quaisquer outros fins não preyisÍos no inciso lll, deste arligo,
exceÍo se remunerada com encargos aderentes à meta atuarial do RPPS.

§6o EvenÍuars despesas com contrataçáo de assessoria ou consultoria
deverão ser suportadas com os recursos da Taxa de Administração e deverão
observar os seguintes requisitos, sem prejuízo de outras exigêncras prevlsÍas
em lei:

, - Os servlÇos presÍados deverão ter por escopo atividades que contribuam
para a melhoria da gestão, dos processos e dos controles, sendo vedada a
substituição das atividades declsóras do RPPS;

ll - O valor contratual não poderá ser estabelecido, de forma direta ou indireta,
como parcela, fração ou percentual do limite da Taxa de Administração ou
como percentual de receitas ou ,rgressos de recursos futuros;

lll - Em qualquer hipótese, os dispêndios efetivamente realizados não poderão
ser superiores a 50%o (cinquenta porcento) do limite previsto §1o deste artigo.

§7' A reversão da Reserva Administrativa, na totalidade ou em pafte, para
pagamento de benefícios previdenciários do RPPS será avaliada anualmente
pelo Conselho Deliberativo, que definirá os crltérlos e forma de reversão
através de Resolução, sendo vedada a devolução dos recursos ao Município.
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§8" A alíquota para cobertura das despesas administrativas, será revisada
anualmente por rneio de avaliação atuarial, juntamente com a revisão da
alíquota de cobeiura do custo normal dos benefícios de aposentadorias e
pensôes por morle, na forma definida na Poftaria n. 1467, de 2 de junho de
2022 e alteraçõe.s posÍenbres- " íNR)
*Art. 33 A administração e a fiscalização do /PSSQ contarão com dois
colegiados, com panicipação de rcpresentantes da Administração Municipal e
dos segurados dos respecÍlrzos poderes." (NR)

"Art.34

§í" Não poderão integrar o Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal ou a
Dirctoria Executiva do /PSSQ, ao mesmo tempo, representantes que guardem
entre si relação conjugal ou de parentesco, consanguíneo ou afim, até o
segundo grau.

§ 20 Os representantes da Administração Municipal e dos servidores para
integrarem os Corse/hoq Deliberativo e Fiscal de que trata o caput deste
aftigo, serão esco/h/dos para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida a
recondução.

§ 3o O exercício da função de Conselheiro do /PSSQ será remunerado à titulo
de jetom por pafticipação em reuniáo deliberativa ordinária." (NR)

"Art.35

ill - 02 (dois) servidores públicos municipais titulares de cargos efetivos, na
qualidade de servidorcs ativos, sendo 01 (um) indicado pelo SIMTED -
Sindicato Municipal dos Trabalhadores em Educação de SeÍe Quedas e 1

(um) pelo S/SMUN - Sindicato dos Seryrdores Municipais de Sete Quedas.

lV - 1 (um) segurado, na qualidade de servidor inativo, indicado pelo Poder
Executivo.

§20..............................

ll - Ser servidor público municipal efetivo de SeÍe Quedas, titular de cargo
efetivo ativo, salvo o representante dos inatívos, com 3 (três) anos ou mais de
exercício no serviço público municipal em cargo efetivo;

V - Ter escolaridade de no mínimo o nivel de ensino médio completo;

Vl - obter certificação instítucional, na forma prevista na PoÍtaria n. 1.467, de
2 de junho de 2022, ou outra que venha a substituir, de forma específica a ser
definida pela SPREV, qual deverá ser apresentada em até I (nove) meses
após a posse, ou até agosto do exercício, conforme §9o do art. 247 da Portaria
n. 1467, incluído pela Poúaria n. 3803, de 16 de novembro de 2022;

Vll - comprovada experiência no exercício das funções administrativa, ou
gestão financeira, ou gestáo de benefícios, ou gestão contábil, ou gestão

..1- 't..
I
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previdenciáia, ou gestão de atuária, ou gestão de recursos humanos ou
gestão pública de no mínimo de um ano.

§3'...... .........,.........

)O( - indicar e sugerir ao Executivo Municipal a expedição de regulamentos
previdenciários nos termos da Constituição e Legislação própria;

§ 4o O Presidente do Conselho Daliberativo e o Secretário serão esco/hrdos
entre seus membros e exercerá mandato de 2 (dois) anos, podendo ser
reconduzidos.

§ 90 Ás reuniões ordinárias do Conselho Deliberativo oconerão
bimestralmente, sem prejuízo de convocações extraordinárias, sempre que se
fizerem necessárias.

§ 10 O exercício da função de Conselheiro do IPSSQ será remunerado à título
de jetom por pafticipaçào em reunião deliberativa, ordinária que participar, que
corresponderá a 7% (sete por cento) do símbolo GRATPREV-2, sendo
custeada pelo Ente, aos servidores aÍlyos e os dem ais com recursos lnerenÍes
a Taxa de Administração." (NR)

*Art.36

I - 02 (dois) servidores públicos municipais titulares de cargos efetivos, na
qualidade de servidores ativos, sendo 01 (um) indicado pelo SIMTED -
Sindicato Municipal dos Trabalhadores em Educação de SeÍe Quedas e í
(um) indicado pe/o S/SMUN - Sindicato dos Servldores Municipais de Sete
Quedas.

ll - 1 (um) segurado, na qualidade de servidor inativo, indicado pelo Poder
Executivo.

§2o Aplica-se os requlslÍos prevrsÍos no §2o do aft. 35 para os membros do
Conselho Fiscal.

§ 5o Ás reunrões ordinárias do Conselho Fiscal ocorrerão mensalmente, sem
prejuízo de convocações extraordinárias, quando se fizerem necessárias.

§ 60 O exercício da função de Conselheiro do Conselho Fisca/ do /PSSQ será
remunerado à título de jetom por pafticipação em reunião deliberativa,
ordinária que paftícípar, que conesponderá a 7%o íseÍe por cento) do sÍmbolo
GRATPREV-2, sendo custeada pelo Ente, aos servrdores atryos e os dêmals
com recursos inerentes a Taxa de Administração." (NR)

"Lrt. 37. O Comitê de lnvestimentos, órgão com exclusividade consultiva,
integrante da estrutura organizacional do /PSSQ, paftícipe do processo
decisório quanto à execução da política de investimentos, atuará detorma

4
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colegiada, de acordc com normas expedidas pelo Banco Central do Brasil,
Comlssâo de Valcsres Mobiliários, Ministério da Previdência Social, Tribunal
de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, bem como no cumprimento da
Política de /nyeslimenios estabelecidas pelo RPPS e terá em sua composição
3 (três) membros, sendo, preferencialmente, o Diretor-Presidente e o Diretor
Financeiro do IPSSO como membros nâtos e 1(um) membro indicado pelo
Conselho Deliberativo.

Vl - comprovada experiência no exercício das funções administrativa, ou
gestão financeira, ou gestão de benefícios, ou gestão contábil, ou gestão
previdenciária, ou gestão de atuária, ou gestão de recursos humanos ou
gestão pública de no mínimo de um ano.

§ 7" O Conselho Deliberativo avaliará os trabalhos dos membros e constatada
a falta de padicipação, poderá recontendar ao Diretor-Presidente substituição
dos rnesmos. " (NR) .

'Art. 38

§ 3o Para a escolha do Diretor Financeiro e do Diretor de Benefícios, bem
como os representantes dos rnaÍivos para a composição do Conselho
Deliberativo e do Conselho Fiscal, será designado uma comissão eleitoral,
pelo Chefe do Executivo, devidamente publicada no Diário Oficial do
Município que elahorará o regulamento eleitoral e tomará Íodas as
providências para a realização do pleito, que será realizado no prazo máximo
de 45 (quarenta e cinco) dias da sua publicaçáo.

§20.............
Vll - comprovada experiência no exercício das funções administrativa, ou
gestão financeira, ou gestão de benefícios, ou gestão contábil, ou gestão
previdenciária, ou gestão de atuária, ou gestão de recursos humanos ou
gestão pública de no mínimo de um ano.

.. ...... ........." (NR)

'Art.39

Parágrafo único. O Diretor-Presidente será de livre nomeação e exoneração
do Chefe do Executivo, sendo remunerado, sem prejuízo das vantagens
permanentes do selt cargo efetivo, ou proventos de inatividade, pela
Gratificação-Diretoria, símbolo GRATPREV-1 em valor equivalente a 70%o
(setenta por cento) do subsídio pago aos secretários municipais, sendo esÍa,
paga com recursos da taxa de administração. (NR)"

"^rt. 40 .......................... J
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Parágrafo único. O Dietor Financeiro, quando ativo, poderá exercer as
atividades da funçào concomitantemente com o cargo de concurso e sem
pre,juízo da remuneraçâo do cargo efetivo, perceberá Gratificação-Diretoria,
simbolo GRATPF<EV-2, em valor equinlente a 45%o (quarenta e cinco por
cento) da gratificaçáo paga ao Diretor-Presidente, custeado com recursos
oriuncios da taxa de adnilnistração." (NR)

'Art. 41 ................ ..... ...

Parágrafo único. O Diretor de Benefícios, quando ativo, poderá exercer as
atividades da função concomitante com o cargo de concurso e sem prejuízo
da remuneração do cargo efetivo, perceberá Gratificação-Diretoria, símbolo
GRATPREV-2, ern velor equivalente a 45% (quarenta e cinco por cento) da
gratificação paga ao Diretor-Presidente, custeado com recursos oriundos da
taxa de administração." (NR)

'Art. 43 Os rnteEranÍes da Diretoria Executiva, os membros dos Conse/hos,
Deliberativo e Fiscal e os membros do Comitê de lnvestimentos, deverão
comprovar céitificação, emitida ptcr mep de processo realizado por instituição
cedificadora reconhecida. pela Secretaria de Previdência do Ministério da
Previdência. até 31 de julho dé cada exercicio

Parágralo único. Os conselhos Fiscal e Deliberativo, deverão possuir em sua
composiçáo, ao menas, 1/3 de seus membros, certificados até 31 de julho de
2026 e 2/3 até 31.de julho de 2027" (NR)

"Art. lU Para realização das atividacies necessárlas ao funcionamento do
/PSSQ, os servidores necessárlos, poderão ser cedidos ou designados pelo
Municipio de Sete Quedas/Ms, para o exercício concomitante, ou não, ao
vínculo junto ao Executivo ou Legislativo, sendo preferencialmente ocupantes
de cargo efetivo.

§ ío Áos servidores designados para atividades gerenciais, burocráticas,
operacionais e firlalisÍicas, de acordo corn a necessidade, poderá ser atribuída
Gratificação por Éncargos Especiais, sem prejuízo da remuneração paga pelo
órgão vinculado, no iimite de até:

l. 100% do GRATPREV-2, para o servidor, designado como responsável
técnico Cas atividacies de contabiliciade e execução orçamentária, sem
prejuízo de everúuais serviÇos de assessorame nto técnico e específico para
demandas de RPPS;

tl. 75% do GRATPREV-2, pdra o sevidor designado para as atividades
de de Fiscalização e Controladoria lnlerna;

lll. 75% do GRATPREV-2, para o servidor designado para as atividades
de assessoramento jurídico operacional do /PSSQ, sem prejuízo de eventuais
servços de assessoramento técnico e específico para demandas de RPPS;

lV. 90% do GRATPREV-2, para o servidor designado para as atividades
de ÁssisÍêncra Administrativa junÍo ao /PSSq o qual deverá ser cedido sem
prejuízo da remuneração do cargo, com exercício em dedicação integral;

I
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V. 25% do GRA'IPREV-2, para o servidor designado para exercício de
atividades de Recursos Humanos;

Vl. 25% para o seMidor designado como agente de contratação,
responsável pela execução e elaboraçáo dos processos /rbiÍaÍórlos do /PSSQ.

Vll. 25% do GRATPREV-2, para o seNidor designado para as atividades
de zeladoria do /PSSQ;

Vlll. 10% do GRATPREV-2, para seNidor designado como integrante da
equipe multiprofissional do Programa de Readaptação, sendo atribuído valor
por cada análise realizada.

§ 20 Ás dêspesa s oriundas das gratificações que trata os /hc,sos I a lV deste
artigo conerá por conta do /PSSQ, por meio das dotações orçamentáias
própias, e as previstas nos rnclsos V a Vlll, será vantagem acessória atribuída
à remuneração do cargo ocupado, e correrá por conta do Município de Sete
QuedaúMS.

§ 30 as gratificações pagas a .titulo de gratificaçáo, tem caráter remuneratório,
compõe base para décimo terceiro com incidência de imposto de renda, e
compóe para cálculo de férias, apenas aos servidores em dedicação exclusiva
junto ao RPPS. " íNR)

"AÍt.46.

§1" E vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão
de aposentadoria aos segurados do /PSSQ, ressa/vados os casos de
atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem
a saúde ou a integridade física, nos termos definidos em Lei Federal.

§2' Os beneficios serão concedidos nos Íermos definidos nesta lei,
obseNadas, no que couber, as normas previstas na Constituição Federal, e na
I e g i sl açã o i nf rac o n st it u ci on a l.

§3" Aplicanse-á a legislação federal que regula o Regime Geral de Previdência
Socla/ - RGPS nos casos de eventuais om,ssôes desta lei ou dos seus
regulamentos.

§4' O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, dolo ou má fé,

implicará na imposição de multa de valor conespondente a um valor mensal do
benefício, e na devolução do valor total auferido indevidamente, com juros de
0,5%o (meio por cento) ao mês e com atualização segundo a variação do IPCA
do IBGE, sem prejuízo da ação penal cabível.

§5o Náo serão cansideradas, para efeito de revisão de benefícios de inatividade
ou pensão, as promoções funcionais ou a atribuição de vantagens pagas em
desacordo com a legislação específica ou sobre as guars não tenha havido
contribuição previdenciária, ressalvada as garantias de paridade." (NR)

'Art. 47. A aposentadoria por íncapacidade permanente será concedida ao
segurado que, em exame médico-pericial, for considerado definitivo e
totalmente incapaz para o exercício das tunções de seu cargo ou para o serviço
público em geral, não sendo possíve/ a sua readaptação em outras funções
compatíveis com sua limitação, ou a sua reabilitação para voltar a exercer as
funções do cargo de origem, ou outro cargo compatível com a limita?ão que

.1. I
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tenha sofrido, em decorrên cia de acidente de trabalho, moléstia profissional ou
daença do trabalho.

§1o A aposentadoria por incapacidade permanente será concedida de ofício ou
a requerimento do servidor.

§2o Quando o seguracio estiver em gozo de auxílio-doença ou de licença para
tratamento de saúde, a aposentador!a por incapacidade permanente so poderá
ser concedida se a perícia médica designada, concluir, com segurança, que há
incapacidade total ê permanente do seNidor para retornar ao seviço ativo, e
que é impossível a sua readaptação, reabilitaçáo ou recuperação.

§3o O aposenlado por incapacidade permanente, enquanto não completar 65
(sessenÍa e cinco) anos de idade, se homem, ou 60 (sesse/rta, anos de idade,
se mulher, está obrigado, sob pena de suspensão do benefÍcio, a submeter-se
a exame médico bienalmente, a cargo do /PSSQ.

§4o A doença ou a lesáo que o segurado possuía antes de se f/rar ao /PSSQ,
não lhe conferirá direito à aposentadoria por incapacidade permanente para o
trabalho, salvo quando a.incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou
de agravamento dessa doença ou lesão, apos ter entrado no exercício do cargo
ou da função, mediante avaliação pericial.

§5o Os proventos serão calculados na forma do artigo 65 e 66 desta Lei
Complementar.

§6o No caso de o seryidor se aposenlar por incapacidade permanente para o
trabalho, com fundamento no incisa l, do §1o, do aftigo 40, da ConstituiÇão
Federal, quando decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional, de
doença do trabalho ou de doenças graves, contagiosas ou incuráveis, conforme
previsto no aft. 49 e 50 desta Lei Complementar, o valor do benefício de
aposentadoria conesponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética
definida na forma prevista no caput do aftigo 65 desÍa Lei Complementar.

§7o A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, será
precedida de período de licença para tratamento de saúde por período não
inferior a dors anos, exceto quando o quadro de saúde do servidor, desde a
prime ia perícia, for i rrev ersível.

§8o O pagamento do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente,
decorrente de alienação mental, somente será feito ao curador do segurado,
condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que provisório, que
posteriormente deverá ser conveftido em definitivo.

§9o O seruldor que não estiver em condições de reassumir plenamente todas
as atribuições de seu cargo, mas náo estiver incapacitado definitivamente para
o serviço públicc, poderá retornar ao exercicio de seu cargo com restrições ou
ser readaptado para exercer outro cargo ou funções compatíveis com a sua
capacidade física e mental.

§10 O servidor público poderá ser readaptado para o exercício de cargo
quando.

L as atribuições e responsabilidades forem compatíveis com a limitação
de ordem física ou mental que tenha sofrido; I,
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ll. possua a habiiitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de
destino;
lll. sendo mantida a remuneração do cargo anterior.

§íí O /apso compreendido entre a data de término do auxílio-doença e a data
de publicação do ato da aposentadoria será considerado como de prorrogação
do auxílio-doença, pâgo pela entidade responsável.

§12 A aposentadoria por incapacidade permanente será cancelada quando se
comprovar que o aposentado voltou a exercer qualquer atividade, remunerada
ou não, que demonstre estar recuperado total ou parcialmente, assegurada a
defesa do seNidor, serdo o seNidor submetido a perícia médica designada
pelo /PSSQ.

§13 Se a perícia méCica confirmar que o servidor inativo está apto para retornar
ao exercício de seu cargo, com ou sem resúrlçôes, ou ao exercício de outra
atividade no seNiço público municipal medianle processo de readaptação, ele
ficará sujeito às penalidades e consequências previstas no § í'do aiigo 28.

§14 O pagamento dâ multa, prevista no §í' do aftigo 28, será efetuado
mediante desconto parcelado, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor
bruto da remunêração do servidor.

§r5 O aposênÍa do por incapacidade permanente para o trabalho não poderá
exercer nenhuma outra atividade e, caso retorne voluntariamente à atividade,
terá sua aposentadoria automaticamente cancelada a paftt da data do retorno.

§í6 Suspende-se o pagamento do beneficio do aposentado por incapacidade
permanente para c trabalho, que não se submeter à avaliação pericial médica
oficial realizada pelo /PSSQ.

§í7 Cessando a incapacidade e retornando ao exercício do cargo ou função, o
servidor poderá obter nova aposentadoria, desde que implemente os requisitos
para novo benefício, computando o período de tempo anterior à concessão da
aposentadoria por incapacidade ou invalidez, vedado o cômputo do tempo em
que permaneceu na inatividade" (NR)

*Art. 49. Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, nos
termos desta Lei Complementar, para fins de cálculo dos proventos:

.. ...(NR)"
*Art. 50. Em caso de recuperação do aposentado por incapacidade
permanente, o benefício será revogado se a recuperação tiver oconido antes
de o servidor ter cotnpletado 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem,
ou 60 (sêssenÍa) anos de idade, se mulher.

§í' Se houver a recuperação total do aposentado, a entidade à qual o mesmo
estava vinculado se obriga a revedê-lo ao serviço ativo, na mesma data da
revogaçáo do beneficio.

§2" Caso haja a recuperação parcial do aposentado e for possível o seu retorno
ao trabalho mediante readaptação para desempenhar parte das atribuições de
seu cargo ou para exercer outras atribuições no seviço público municipal, mas
compatível com a reduÇão de sua capacidade laborativa, a critério dV pericia

+:.
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médica, o ente nrunicipal se obriga a reveftêlo ao serviço ativo, e promover a
sua rea,Taptação.

§3'Em caso de recuperaçâ|o total ou parcial o servidor inativo é obrigado a
comunicá-la ao /PSSQ a fim de ser submetido à perícia médica." (NR)

'Art. sGA. A aposentadoría por incapacidade permanente para o trabalho
será concedida mediante parecer conclusivo da pericia médica designada
pelo Município ou pelo /PSSQ e/ou por equipe multiprofissional, obseNado,
sempre que necessário, o estabelecido neste aftigo, e a legislação vigente na
respectiva data e, quando em vigor, a comprovação em Programa de
Readaptação, verificado o disposto no § 13 do art. 37 da Constituição Federal
e no §4o do art. 47 desta Lei Complementar.

§1" Ao segurado poftador de doença grave ou incurável será concedida a
aposentadoria por incapacidade pemanente para o trabalho, nos termos da
Constituição Estadual, Constituição Federal e desta Lei Complementar, desde
que comprovado o atendimento aos requlsrtos segurnles:

l. participaÇão.em Programa de Readaptação, desde que constatada a
possibilidade de readaptação, por avallação médica pericial, inclusive para o
exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental,
enquanto permanecer 'nesta condição, deasde que possua a habilitação e o
nível de escolaridade e*içiidos para o cargo de destino, mantida a
remuneração do cargo de origem;

ll. ausência de possibilidade de ser recuperada a capacidade laborativa;

lll. submissão prévia à avaliação pericial médica designada pelo /PSSQ
que comprovará essas s,tuaÇões por laudo.

§2" Caberá à perícia oficial solicitar, quando necessário para conclusão sobre
a incapacidade do servidor, parecer de outros espec/a/lsÍas na doença que
fundamentar a concessão da aposentadoria por incapacidade permanente
para o trabalho.

§3o Os períodos de readaptação em atividades que não compõe funções de
magistério, conforme determinado nos §§ 70, 20 e 3o do arÍ. 53 desta Lei
Complementar, não serão contabilizados como tempo em efetivo exercício da
função de magistério.

§4o As Licenças e afastamentos superlores a 45 (quarenta e cinco) dias
ininterruptos ou 90 (noventa) dias interpolados no mesmo exercício, não serão
computados como tempo de efetivo exercício em função de magistério.

§5o Os afasÍamentos por incapacidade temporária para o trabalho serão
pagos diretamente pelo ente federativo e não conerão à conta do regime
próprio de previdência social.

§6o Á aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho deverá ser
precedida de avaliação de, no mínímo, dois médicos que constatem a náo
suscetibilidade de readaptação e incapacidade total e definitiva para o cargo
ou para qualquer cargo ou função na administração pública " (NR)

'Art. 52. O segurado será aposentado voluntariamente, com proventos
calculados no.s lermos dos arÍs. 65 e 66 desÍa Lel Complementar, quando
forem preenchidos, cumulativamente, os seguintes requislÍos:" (NR)

'Art. 53.
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§ío São consideradas funções de Magistério as exercidas por servidor
detentoi de ca:go efetivo de Professor no desempenho de atividades de
docência. quantla exercdas exclusivamente em sala de aula, em
estabelecimento de Educação Bétsica, formada pela Educação lnfantil, Ensino
Fundamental e lvlédio, em seus diversos níveis e modalidades, incluidas, além
do exercício de docência, as de direção de Unidade Escolar e as de
coordenação e âssessoramenÍo pedagógicos, exclusivamente nos
estabelecimentos Ce educação básica, excluindo-se os espectalsÍas em
educação, nos Íeír,os da legislaçáo federal.

§2o Para os frns prov,sios nesta Lei Complementar, considera-se:

l. estabelecimento de educaçáo básica: aquele destinado à educação
infantil, ao ensino fundamental e ao ensino médio;

ll. direção escclar: as atividades próprias de administração de unidade
de ensino;

lll. coordenação e assessorarne nto pedagógico: as funções assim
definidas pelo Estatuto do Magistério do Município a serem exercidas nos
estabelecimentos de edttcaçã.o básica.

§3'Não se aplrca o dçosto no § ío desÍe artigo, aos professores que tiverem
prestado ou vierem a p1éstar serv.iços fora dos estab elecimentos de educaçáo
básica ou em atividades administrativas bem como em readaptação funcional
em funções burocráticas.

§4o A paftir de 1" de janeiro de 2025, a idade mínima a que se refere o inciso I
será de 56 (cinquenÍa e sel9 anos de idade, se mulher e 59 (cinquenta e nove)
anos de idade, se homem.

§5o A partir de i".de janeiro de 2026, a idade minima a que se refere o inciso t
do caput será de 57 (cinquenta e seÍê) aros de idade, se mulher e 60
ísessênÍa.) anos de idade, se homem." (NR)

'Art. 54. Até que 'Lei Federal discipline a materia para o servidor público
federal, nos termos dc aft. 22 da Emenda Constitucional Federal n o 103, de
2019, e observado o disposto inciso I do § 50 do ad. 31-8, da Constituição
Estadual, a aposentadoria da pessôa com deficiência segurada do /PSSQ será
concedida obse^,adas as segulnÍes condições e demais requisitos da Lei
Complementar Federal n o 142, de I de maio de 2013:

I. aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuiçáo, se homem, e 20
(vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave;

II. aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24
(vinte e quatro) anos, sê mulher, no caso de segurado com deficiência
moderada:

III. aos 33 (trinia e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28
(vinte e cito) aros, se mulhef no caso de segurado com deficiência leve; ou

IV. aos 60 (sessenÍa) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco)
anos de idade, se mulher, ndependentemente do grau de deficiência, desde
que cumprido tempo mínimo de contribuiçãa de 15 (quinze) anos e comprovada
a existência de deficiência durante igual período.

Y. 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e

VL 5 (cincc) anos no cargo efetiva em que for concedida a aposentadoria.

1l
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"Art. 55.

§7o os proventos de aposenÍadoria concedida sob o fundamento constante
neste a,7igo, será calculado com base no aft. 65 e 66 desÍa Lei Complementar.

§2o Para a concessão da aposentadoria de que trata este aiigo deverão ser
observados os proc€.dimentos e a documentação dlsposÍos em Regulamento
e, adicionalmente, as condições e os requlsrtos estabelecidos para o Regime
Geral de Previdência Socra/ - RGPS, naquilo em que não conflitarem com as
regras específicas aplicáveis ao /PSSQ, vedada a conversáo de tempo
especial em comum." (NR)

"Art. 56. A pensão por motte concedida ao conjunto de dependentes do
seNidor falecido em atividade ou aposentado será equivalente a uma cota
familiar de 60% (sessenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo
seNidor, ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade
permanente, resguardado o direito adquirido em outra regra mais vantajosa, na
data do óbito, acrescida cre cotas de dez pontos percentuais por dependente,
atê o máximo de 100% (cem por cento).

§ro Ás coÍas por dependente cessarão com a perda desta qualidade e não
serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem
por cento) da pensão por mofte quando o número de dependentes
remanescente for igual ou superior a 4 (quatro).

§2o Na hipotese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual,
mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o caput será
equivalente a:

l. 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou
daquela a que teria direito se fosse apose/rÍado por incapacidade permanente
na data do óbito. até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de
Previdência Socr,a/; e
ll. Uma cota familiar de 60yo (sessenta por cento), acrescído de cotas de
10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100o/o (cem por
cento) do valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de
Previdência Social-

§3o Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência
intelectual, mental ou grave, o valor da pensão concedida será recalculado na
forma do dlsposÍo no caput e no §1o deste arÍigo.

§4o Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave,
sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, por
meio de avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar, obseNada revisão periódica na forma da legislação, respeitado,
quando for o caso, a regra prevista no inciso lll do aft. 10 desta Lei
Complementar.

§5o Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado, nos
segurnÍes casos: 

4l
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l. sentença declaratóia de ausência, expedida por autoridade iudiciária
competente; e
ll. desaparecínento em acidente, desaslre ou catástrofe.

§60 Á pensão provisoria será transformada em definitiva com o ôbito do
segurado ausente, deconidos 5 (cinco) anos de sua vigência, ou deve ser
cancelada com reaparecimento do segurado, ficando os dependentes
desobrigados da rcposição dos valores recebidos, salvo má-fé.

§7o Os valores referidos neste aftigo serão corrigidos pelos mesmos índlces
aplicados aos benefícios do RGPS. " íNR)

"Art. 57. A pensão por ntorle será devida aos dependentes a contar:

l. da data do óbito, quando requerida até 180 dias após o óbito, para os
filhos menores de 76 (dezesse§ anos, ou em até 30 (trinta) dias a contar do
óbito para os dema,s dependentes;
ll. da data dc requerimento, quando requerida apos o prazo previsto no
inciso anterior;
lll. da data da Cecisão judicial, no caso de mofte presumida.

§1o Perde o direirc â pensáo por moÍte o condenado criminalmente por
sentença com trânsito em julgado, como autor, coautor ou pafticipe de
homicídio doloso, ou dé tentativa desse cdme, cometido contra a pessoa do
segurado, ressa/vaàos os absolutamente incapazes e os inimputáveis

§2o Perde o direito à pensão por mo,1e o cônjuge, o companheiro ou a
companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no
casamento ou na uniáo estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo
de constituir benefíciô previdenciário, apuradas em processo judiciat no qual
será assegurado o dieito ao contraditorio e à ampla defesa." (NR)

'Art. 58. A pensão seiá rateada entre todos os dependentes em paies iguais
e não será protelada peta fatta de habilitação de outro possive/ dependente,
facultado, porém, o provisionamento da cota de possíveis dependentes quando
as evidências possibilitem crer a existência do dieito.

§í'Não se configurando o direito a dependência os yalores eventualmente
provisianados conforme dlsposÍo no caput, deverão ser repassados aos
pensionr'stas na proporÇão da cota de cada um, sendo revisto os yalores do
rateio original.

§2' O cônjuge ausente não exclui do direito à pensáo por moúe o companheiro
ou a companheira, que somente fará jus ao benefício a paftir da data de sua
habilitação e medianie prova de dependência econômica.

§3" O cônjuge divarciado ou separado judicialmente ou de fato, que recebia
pensão alimenticia, continuará recebendo o mesmo valor, a título de pensão
por mofte, salvo quando esses alimentos forem superiores às coÍas dos demals
dependentes, hipótese em que receberá cota igual a destes

§4'Não terá dieito à pensão o cônjuge que, ao tempo do falecimento do
segurado, estiver dele divorciado, separado judicialmente ou de fato.

§5" Na hrpótese de o segurado falecido estar, na data de seu falecimento,
obrigado por determinação judicial a pagar alimentos a ex-cônjuge, ex-

fl\
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companheiro ou ex-ccmpanheira, a pensão por mofte será devida pelo prazo
remanescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese de
cancelamento anterioi do benefício.' (NR)

"Art. 59. O beneficiário da pensão provisória de que trata o §5'do arÍ. 5ô',

deverá anualmente declarar que o segurado permanece desaparecido, ficando
obrigado a comunicar imediatamente ao gestor do /PSSQ o reaparecimento
deste, sob pena do ser responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito " (NR)

*Art. ô0. A pensáo poderá ser requerida a qualquer tempo, obseNado o
dlsposÍo no art. 57." (NR)

'4r7. 61. Ressa/vadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do
exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal,
é vedada a percepção cumulativa, no âmbito do mesmo regime:

l. de pensão deixada por mais de um cônjuge ou companheiro ou
companheira;
ll. de mais de 2 (duas) pensões.

§ío Será admitida, nos termos do §2", a acumulaçáo de:

l. pensão por moÍte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do
RPPS com pensão por mofte concedida em outro RPPS ou no RGPS, e persão
por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RGPS com
pensão por mofte deixada no âmbito do RPPS;
ll. pensão por mofte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do
RGPS com pensões por mofte deconentes das atividades militares de que
tratam os afts. 42 e 142 da Constituição Federal;
lll. pensão por morle deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do
RPPS com pensôes por mofte decorrentes das atividades militares de que
tratam os afts. 42 é 142 da Constituição Federal;
lV. pensão por mofte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do
RGPS com aposentadoria concedida por RPPS ou RGPS;
V. pensáo por mofte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do
RPPS com aposentadoria concedida por RPPS or.r RGPS;
Vl. pensão por mofte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do
RPPS ou do RGPS com proventos de inatividade deconentes das atividades
milítares de que tratam os a,"/.s. 42 e 142 da Constituição Federal;
Vll. pensões por mofte decorrentes das atividades militares de que tratam
os afts. 42 e 142 da Constituição Federal com aposentadoria concedida no
âmbito do RGPS; e
Vlll. pensõês por mofte decorrentes das atividades militares de que tratam
os afts. 42 e 142 da Constituição Federal com aposentadoria concedida no
âmbito de RPPS.

§2o Nas hrpóÍeses das acumulações prevrstas no § í', é assegurada a
percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parle de cada
um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as
segulnÍes faxas:

l. 60% (sessenÍa por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo,

I

I
até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;

I
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ll. 40%" (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-
minimos, até o litnite de 3 (três) salários-mínimos;
lll. 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos,
até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos: e
lV. 10%o (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.

§3o A aplicação do r/lsposÍo no § 20 poderá ser revista a qualquer tempo, a
pedido do rnÍeressado, em razão de alteração de algum dos benefícios.

§4oÁs restrções previstas nesÍe arligo náo serão aplicadas se o direito a todos
os benefícios houver sido adquirido anles da data de entrada em vigor da
Emenda Constitucional no 103/2019." (l'lR)

"Art. 62. Extingue-se a pensão nas segulnÍes condições:

l. pelo falecimento cio beneficiário;
ll. pela anulaçáo do casamento, quando a decisáo ocorrer após a
concessáo da pensáo ao cônjuge supérstite;
lll. a cessaÇão da invalidez, em se tratando de beneficiário incapaz; o
afastamento da deficiência, em se tratando de beneficiário com deficiência; ou
o levantamento da interdição, em se tratando de beneficiário com deficiência
intelectual ou mental que o tome absoluta ou relativamente incapaz;
respeitados os períoclos mínimos decorrentes da apticação das alíneas "a" e
"b" do inciso Vl:
lV. o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo filho ou irmão;
V. a renúncia expressa;
Vl. em relação aos beneficiários cônjuge, o companheiro ou companheira
que comprove união estável como entidade familiar:

a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o servidor tenha
veftido 36 (trinta e seis) contribuições mensais ou se o casamento ou a união
estável tiverem sido iniciados em menos de 5 (cinco) ânos anles do óbito do
servidor;

b) o decurso dos segurnÍes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do
pensionista na data de óbito do seNidor, depois de vertidas 36 (trinta e seis)
contribuições mensais e pelo menos 5 (cinco) anos após o início do casamento
ou da união estável:

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;
2) 6 (se§ anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e se§ anos de idade;
3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;
4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;
5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anosde
idade;
6) vitalícia, com 45 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.

§1o A critério da Unidade GêsÍora, o beneficiário de pensão cuja preservação
seja motivada por incapacidade ou por deficiência poderá ser convocado a
qualquer momento para avaliação das referidas condições.

§2o Ápós o transcurso de, pelo menos, 3 (três) anos, e desde gue, nesse
período, se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro na média nacional
única, para arnbos os sexos, correspondente à expectativa de sobrevida da
população brasileira ao nascer ou por força da adesão das regras, 

lequisitos 
e
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conclições esÍaóelectUas para c RPPS/União ou da obrigatoriedade de utilizar
subsidiariamente as regras do ReEme Geral de Previdência Socta/ (RGPS),

poderão se,'fixadas, em números ir ciros, novas idades para os fins prevtsÍos

na alinea "b" cio inciso Vlll do § 2' deste aftigo, em ato do Prefeito Municipal,
limitado o acréscirno na comparação com as idades anteriores ao referido
incremento.

§3o O tempo de contribuiçáo a Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
ou ao Regime Geral de Previdência Socla/ (RGPS) será considerado na
contagem das 36 (trinta e seis) contnbuições mensals referldas nas alíneas "a"

e "b" do inciso Vl do caput.

§4o A pensão ficará extinta ao findar o direito do último pensionista
remanescente" (NR)

'Art.63.

§60.................. ... ... ....

ll - a integralidadé tia rnédia aitmética s,írples das maiores remunerações
utilizadas cono fiasc para as cotitribuições do seNidor aos regimes de
previdência a que esteve vincalado, cotrespondente a 80yo (oitenta por cento)
das mâiores remunerações . de todo o período contributivo desde a
competência julho Ce 1994 ou desde a do inicio da contribuição, se posterior
àquela competência, observando-se os §§ 1" ao 6" do aftigo 65 desta Lei
Complementar." (NR)

"^rt.64.

§20 ...............................

ll - a integralidade cia média aritmética símples das maiores remunerações
utilizadas cono base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência a que esteve vinculado, correspondente a 80% (oitenta por cento)
das maiores remunerações de todo o periodo contributivo desde a
competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posÍerior
àquela competêncie, obseNando-se cs §§ 1" ao 6o do aftigo 65 desta Lei
Complementar." (NR)

"Lrt.65

§ 8o Poderáo ser excluídas da média as coriibuições que resultem em redução
do valor do benefício, desde que mantido o tempo minimo de contribuiÇão
exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade,
inclusive para o acréscimo a que se refere o caput do aftigo 66 desta Lei
Complementar, para a averbação em outro regime previdenciário ou para a
gQtenggg dos_lroventos de in.ativida_de.das atividades de que tratam os arÍígos
42 e 142, da Constituição Federal. (NR)' 

t ! 
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(sessenta por ce nto) da média aritrnética definida na forma prevista no caput e
no § 1o, com acréscirno de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribulção nos casos
de aposentadoria voluntária, aposentadoria por incapacidade, aposentadorias
especrals dos professores, aposentadorias espec/ais por exposição a agentes
nocivos e por deficiência, a que se referem os aft.52,53 e 55 desta Lei
Complementar, sa/vo as exceções abaixo elencadas:

I - O valor do beneficio de aposentadoria corresponderá a 100%o (cem por
cento) da média aritmética definida na forma prevista no caput, quando tratar-
se de incapacidade permanente em decorrência de acidente de trabalho, de
doença profissional e de doença do trabalho ou nos demais casos prêvisÍos
nesta lei.

ll - O valor do benelício da aposentadoria compulsória conesponderá ao
resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um
inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma do caput deste aftigo,
ressa/vado o caso de cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria
voluntária que resulte em situaÇão mais Íavorável.

§ 1o Havendo intenupção do período contributivo a paftir de julho de 1994, por
ausência de vinculação a regime previdenciário, este período será
desprezado do cálculo de que
trata este aftigo.

§ 2o O valor a que se refere o caput será limitada ao valor máximo do salário
de contribuição do Regime Geral de Previdência Social para o servidor que
mgressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime
de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente,
nos ferrnos do drsposÍo nos §§ í4 a í6 do aft. 40 da Constituição Federal.

§ 30 Os períodos de tempos de contibuição utilizados no cálculo previsto
neste artigo serão considerados em número de dias.

§ 41 Os benefícios calculados conforme disposfo neste aftigo serão
reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência
Social." (NR)

'4rt. 68 E assegurado o reajustamento dos beneficios previdenciários,
anualmente, na mesma época em que se der o reajuste dos beneficios do
Regime Geral de Previdência Social - RGPS, com base no mesmo índice
adotado pelo RGPS para o reajuste anual dos benefícios previdenciários a
cargo do /NSS - lnstítuto Nacional do Seguro Social. 
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§1" O reajuste dc-s beneficlos será concedido mediante Poftaria do Diretor-
Presidente do /PSSQ.

§2" No primerro reàjustainento dos benefícios o índice será aplicado de forma
proporcional entre a data da concessâo e a data do reajustamento." (NR)

'Art.69

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste aftigo aos proventos de
aposentadoria dos segurados do /PSSQ concedrdo s até a data de publicação
desta lei, na forma dos segulntes drsposrtrvos:

"Art. 71 E vedada a inclusão nos benefÍÇios, para efeito de percepçáo destes,
de parcelas remuneratóias pagas em lecorrência de local de trabalho, de
função de confiança ou de caigo em comissão" (NR).

,^rt.72

§ 1o. A análise do pedido de aposentadoria voluntária será concluída em até
sessenÍa dias, contados da data do protocolo do seu requerimento, ficando o
sevidor, após esÍe prazo, dispensado de cumpir sua jornada de trabalho,
sem prejuízo de perceber sua remuneração, bastando para isso informar
fomalmente a sua chefia imediata.

§ 21 Ápós se utilizar do benefício previsÍo no §ío desÍe aftigo, o servidor não
poderá solicitar sobrestamento do pedido ou recusa da concessão da
aposentadoria vol untári a. " ( N R)

,^rt.77

§5"..............................

Vl - empréstimos conslgnados, autorizados pelo beneficiário" (NR)

Parágrafo único. Nenhum segurado do /PSSQ poderá perceber benefícios
superiores ao subsídio mensal do Prefeito, sendo apurado sobre cada um dos
vínculos, ainda que perceba cumulativamente vencimentos decorrentes do
exercício de cargo público efetivo ou comissionado, incluídas as vantagens
pessoals ou de qualquer outra natureza." (NR)

"Art. 78
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'Art. 94

§1o. O abono de que trata o caput será proporcional em cada ano ao número
de meses de benefício pago pelo /PSSQ, em que cada mês corresponderá a
1/12 (um doze arios), e terá por base o valor do benefício do mês de
novembro, exceto quando o beneticio encerrar-se anÍes desÍe mês com
extinção de vínculo do segurado com o Município de SeÍe QuedaVMS.

§2'. Será considerado para efeito de divisor de cálculo dos avos, se o número
de dias incluídos no benefício durante o mês, for igual ou superior a 15
(quinze) dias.

§31 O abono anual será pago até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro,
podendo ser parcelado em duas etapas, a criterio da Diretoria Executiva."
(NR)

"Art. 96 A parcela de complementação do piso nacional de enfermagem
concedida aos servrdores q ue se aposentarem com integralidade e paidade não
possui natureza.fixa e. permanente e será absorvida e deduzida na proporção de
elevação do vencimento base nos proventos de aposentadoia." (NR)

"Art. 98 Ás proposlas de lei ou regulamentos, sobre matéria previdenciária,
poderão ser indicadas ao Chefe do Poder Executivo, pelo Conselho
Deliberativo ou pela Diretoria do /PSSQ. " íNR)

"Art. 101 As disposições desÍa Lei em relação aos benefícios previdenciários,
aplicam-se, aos servrdores efetivos municipais. " fNR)

"4t1. 105 Fica instituído o sístema de diárias para cobrir despesas de viagens
dos membros da diretoria e demais servrdores que se deslocarem em missão
oficial do /PSSQ, para cobertura de despesas com hospedagem, alimentação
e translado intemo na cidade de destino, no valor estipulado no Anexo ll desta
Lei.

§ ío Será de responsabilidade do /PSSQ o fornecimento do transpofte para o
deslocamento dos membros da diretoria e demais servidores para
deslocamento entre a Municipio de Sete QuedaVMS e a cidade de destino, seja
através de veículct da frota municipal, passagêm rodoviária ou aérea, conforme
o caso.

§ 20 A solicitação de diárias deverá ser feita com antecedência mínima de 48
(quarenta e oito) horas da data da realização da viagem, em formulário próprio
constante do Anexa lll desta Lei.

§ 6o No prazo máximo e improrrogável de 3 (três) dias úteis subsequenÍes ao
retorno, o beneficiário e obrigado a apresentar o Relatório Circunstanciado de

/t
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Viagem, ccnstante do Anexo lV, desta Lei, com a juntada de documento que
comprove o deslocamento que deu arigem a concessão da diária.

Art. 2o Aos servidores efetivos que até a data de publicação desta Lei Complementar
perceberem abono de permanência, permanecem o direito à vantagem até a data da
concessão de aposentadoria.

Parágrafo único: após a data de publicação desta Lei Complementar, fica vedado a
concessão de abono de permanência.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÇão

Art. 4o Ficam referendados integralmente a revogaçáo contida no lll e lV do art. 35, da
Emenda Constitucional n. 103, de 2019, em consonáncia com art. 36, ll da referida Emenda.

Art.5o Revogam-se os seguintes dispositivos constantes da Lei Complementar n.92,
de 5 de julho de 2023.

I

il

ill

IV

vI
vilt

IX

§§5', 6" e 13 do art. í4
§1o do art. 17

inciso Vll do §2" do art. 35;

inciso ll do §3o do art. 35;

inciso Vll do §2o do art. 36;

alínea "a" a "f'do inciso Vl do §1o do art. 37;

incisos l, lX, XIV do art. 49;
art. 70;

§13 do art. 105.

u! I ._)
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Município de Sete Quedas - MS, 13 de novembro de 2025.
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ANEXO I

DALEI COMPLEMENTAR 10612025, DE í3 DE NOVEMBRO OÉ2025

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

..TABELA A"

DENOMINAÇÃO, QUANTIDADE E REQUISITOS

:i I
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FUNÇAO DE PROVIITIENTO ELETIVO

, "TABELA B"

DENOMINAçÃO, QUANTIDADE E REQUISITOS

ANEXO II

DA LEI COMPLEMENTAR 10612025, DE í3 DE NOVEMBRO DE,2025

TABELA DE VALORES DE DIARIAS

t\
MUNIC PIO AT

;

GRATPREV-1

-
DIRETOR-
PRESIDENTE

1

servidor detentor de cargo efetivo do
quadro de pessoal do Município de Sete
Quedas, com formação superior e
comprovada experiência de, no mínimo, 2
(dois) anos, no exercício de atividade nas
áreas previdenciária, financeira,
adminislrativa, contábil, jurídica, de
fiscalização, atuarial ou de auditoria,
demais exigências previstas na legislação
federal e certificação institucional,
conforme prevrsta na Portaria n. 1467, de
2022.

DIRETOR DE
BENEFíCIOS

1

GRATPREV.2

DIRETOR
FINANCEIRO

1

Servidores dêtentores de cargos
efetivos do quadro de pessoal do
Municipio de Sete Quedas, com
formaçáo superior e comprovada
experiência de, no mínimo, 2 (dois)
anos, no exercício de atividade nes
áreas previdenciária, financeira,
administrativa, contábil, jurídica, de
fiscalização, atuarial ou de auditoria
demais exigências previstas na
legislaçáo federal e certificação
institucional, conforme prevista na
Portaria n. 1467 , de 2022.

GRATPREV.2

CARGO/FUNçÃO

FORA DO ESTADO
(DESDE SUPERIOR A

250KM)

DEMAIS MUNIC Pro

siÍrrBoLo CARGO QNT REQUISITOS BÁSICOS

SIMBOLO DENOTiTNAçÀO QNT REQUISITOS BÁSICOS

25OKM DA SEOE
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Sem
pernoite

Com
pcalroite

470 00

470,00

ANEXO ilt

OALEI COMPLEMENTAR 10612025, DE í3 DE NOVEMBRO OE2025

FORMULÁRIO DE SOLICITAçÃO DE DIÁRIAS

üi

Sêm
Dernoite

Com
pernoite

Sem
pernoite

Com
peÍnoite

470,00 670,00 500,00 800,00

470,00 670,00 500.00 800.00

DIRETORIA-
EXECUTIVA

MEMBROS DE
CONSELHO

282.00

NOÍYIE DO SERVIDOR(A}: CPF.:

282.00
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GARGO/FUNÇAO:

BANCO: NO AG: NO CONTA P/ DEPOSITO:

ORIGEM DA VIAGEM: UF: DESTINO DA VIAGEM: UF:

DATA DO RETORNO: HORA DO REÍORNO:DATA DA SAIDA: HORA DA SAIDA:

Forma de deslocamento:

vêículo Oficial: ü Transporte rodoviário: I Transporte aéreo: r

Objetivo da viagem:

ANALISE DA DIRETORIA FINANCEIRA:

Há disponibilidade Orçamentária: ( ) Sim

Há prestação de conta pendente: ( ) Sim

( ) Não

( ) Não

Comprometo-me a apresentar no prazo legal, Relatório de Viagem/Prestação de Contas acompanhado de
comprovantes de passagens, comprovantes de participação em cursos e demais documentos que
comprovem a rcalizaçáo da viagem.

Assinatura do Solicitante

TERMO DE COMPROMISSO DO SOLICITANTE

Assinatura do Diretor-Presidente

(ordenador de despesa)

t

Responsável

DESPACHO DO DIRETOR.PRESIDENTE:

( )Deferido ( ) lndeferido



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE QUEDAS
Rua l\4onteiro Lobâto. 675 - Fone 67-3479-1476 - Fax 67-3479-1783

Ei4AlL: admprefeito@setequedas.ms.gov.br
CEP 79935-OOO _ SETE QUEDAS _ IVIS

ANEXO IV

DA LEI COMPLEMENTAR 10612025, DE í 3 DE NOVEMBRO DE. 2025

Data

1\

RELATORIO CIRCUNSTANCIADO DE VIAGEM

Nome do Solicitante CPF

Cargo/FunÇão

DataeHorário-saída:
DataeHorário-retorno

Quant. Diárias solicitadas

RELATORIO CIRCUNSTANCIADO DA VIAGEM, INFORMANDO AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
E LOCALIDADES VISITAOAS. (constando, além da agenda realizada, relato detalhado de atividades
desenvolvidas, bem como proposição de ações, programas ou planejamento de trabalho como
consequência da missáo realizada)

Descrever os comprovantes que estão sendo anexos a este relatório

Declaro sob as penas da lei, que não utilizei desta viagem para finalidade diversa das previstas.

Exercício:

Destino:
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"Presidente", visando a estruturação ê modernização do mobiliário institucional, conforme Termo de Referência e demais
condições contidas no Processo Licitatório no 003/2026, Dispensa Licitatóraa no 003/2026.
Valor Total do Contrato: R$ 43.288,OO (quarenta e três mil duzentos e oitenta e oito reais).
Pagãmento: O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis após a aceitação definitiva
do objeto e recebimento da nota fiscal eletrônica, mediante atesto do fiscal do contrato e verificação da regularidade
fiscal da CONTRATADA.

Vigênciai lOlO2l2026 a tOl0612026
Base Legal: Lei N.o 14.133 e Resolução no OO4/2022.
DOIAçãO: MANUTENçÃO DO LEGISLÂTIVO T/rUNICIPAL
01.001.0001.2.001
ELE14 ENTO DESPESA

4.4.90.52,42 - Equipamêntos e Material Permanente - MOBILIÁRIO EM GERAL
Foro: Sete Quedas - 14S

Assinam: câmara tYunicipal dê setê Quedas e LETÍCIA aGAPE NUNES BUSSINGUER (JOTTAPÊ CADETRAS)
I'4atéria enviada por RENATA FERNANDES PREVIATTI

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÂDMINISTRÂçÂO
LEI COMPLEMENTAR NO 106/2025. - REPUBLICADO POR INCORREçÃO (DIÁRIO OFTCIAL DA ASSOMASUL,

EVt t9/11/2025, EDrçÃO 3973, PAGTNAS 322 
^334t 

ANO XVrr).
DISPõE soBRE As ALTERAçõES, AcRÉscIMos E REvoGAçõEs NA LEI CoMPLEMENTAR N. o92, DE 5 DE
JULHO DE 2023 E DA OUTRÂS PROVIDENCIAS.
ERLON FERNANDO POSSA DANELUZ, Prefeito Nunicipal de Sete Quedas, Estado de Mato Grosso do Sul, no
uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica lrrunicipal.
Faço saber que a Câmara Nunicipal APROVOU e eu, SANCIONO a seguinte LEI COMPLEMENTAR:
AÉ. 10 O Regime Próprio de Previdência Social de Sete Quedas, de que trata a Lei Complementar n. 92, de 7 de julho
de 2023, passa a ser regido com as seguintes alteraçôes, acréscimos e supressões, promovidos nos dispositivos abaixo
indicados:
"Art. 70, A perda da qualidade de dependente ocorre:
para o cônjuge, pelo divórcio judicial ou extrajudicial, pela anulação do casamento, pela separação de fato ou judícial,
pelo óbíto ou por sentença judicial transitada em julgado, sem que tenha sido assegurado prestação de alimentos,
fixado judicialmente;
para a companheira, companheiro e convivente, pela cessação da união estável com o segurado ou segurada, enquanto
não lhe for garantida a prestação de alimentos;
para o filho e o irmão, de qualguer condíção, ao serem emancipados na forma de lei civil, ou ao completarem 21 (vinte
e um anos) de idade ou da cessação dos motivos que lhes garantem a dependência, salvo se incapazes, desde que a
i n ca paci d ad e te n ha ocorri do a n tes :

a) de completarem vinte e um anos de idade;
b) do casamento;
c) do início do exercício de cargo ou emprego público;

d) da constituição de estabelecimento cívil ou comercial ou da existência de relação de emprego, desde que, em função
deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própría; ou
e) da concessão de emancipaúo, pelos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público,
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juí2, ouvido o tutor;
a incapacidade a que se refere o inciso III deste artigo deve ter ocorrido antes da idade de 21 (vinte e um) anos,
salvo deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave, desde que documentalmente comprovada a condição e a
dependência econômíca,
para os dependentes em geral:

a) pela cessação da incapacidâde ou defíciência ou com a obtenção de meios de subsistência por atividade laboral ou
benefícíos socíaís;

b) pelo falecimento;
c) pelo matrímônio, independente de alteração na situação econômico-financeira do dependente;
d) pela emancipação nos termos da lei civil;
e) Condenação criminal transitada em julgado do dependente tido como autor, coautor ou partícipe de homicídio
doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente incapazes
e os inímputáveis;
f) pela perda da dependência econômica;

9) pela perda da qualidade de segurado de quem ele depende;" (NR)
"Art.74............

§7o O servidor titular de cargo efetivo que perceber subsídios no exercício de cargo de agente político, de Secretário
Municipal ou de direção de autarquia ou fundação municipal, ou no exercício de mandato eletivo municipal, contribuirá
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para o RPPS do Município de Sete Quedas/Ms sobre a base de contribuição correspondente ao cargo efetivo, incluídas
eventuaís parcelas remuneratórias incorporadas ao seu patrimônio pessoal, bem como sobre a gratificação natalina,
referentes ao carqo efetivo."

§ 70 Quando o pagamento mensal do segurado sofrer descontos em razão de faltas, suspensão do serviço ou qualquer
outra ocorrênciat a alíquota de contribuição deverá incidír sobre o valor total da base de contribuição prevista em leil
relativa à remuneração mensal do seruidor no cargo efetivo, desconsiderados os descontos, ou deverá ser computada
as faltas e descontos, bem como registros nos assentos funcionais pard composição do histórico funcional do seryidor,

......." (NR)
"Art, 75 .................
§3o é vedada a averbação de tempo de contribuição de outro reqíme previdenciário, referente a período concomitante
ao vínculo de caráter efetivo, cuja vinculação obrigdtória se dá ao RPPS de Sete Quedas.
"Art, 77 Os aposentados e pensionistas vinculados ao IPSSQ, contribuirão com a mesma alíquota prevista para os
servidores em atividade, incidente sobre o valor da parcela dos proventos que exceda a dois salários-mínimos duas
vezes o menor vencimento da tabela dos servidores efetivos municipais." (NR)

"Aft, 7A

§60 o cessionário deverá repassar o valor referente ao desconto funcional, bem como o custo normal e o custo
suplementar ou aporte frnanceiro, para cobertura do déficít,

§7o Não incidírão contribuições para o RPPS do ente cedente ou do ente cessionário, nem para o Regime Geral de
Previdência Social - RGPS, sobre as parcelas remuneratórias complementares, não componentes da remuneração do
cargo efetivo, pagas pelo ente cessionário ao servidor cedído." (NR)
"sEçÁo vr
Do Contribuinte Facultativo
Àrt, 7A-A O servidor que se afastar do exercício de seu cargo, com prejuízo de vencimentos, sem dele se desligar, ou
entrar em licençâ não remunerada, será responsável pelo pagamento da contribuiçáo previdenciária, cota patronal e
funcional, inclusive sobre verba de gratificação natalina, na qualidade de contribuinte facultatívo, durante o período do
afastamento, da licença, ou da prisão sem condenação, para efeitos de contagem do tempo de contribuíção para fins
de aposentadoria.

§7o É contribuinte facultativo, mediante opçâo, o servidor que for afastado ou licenciado temporariamente do cargo,
sem recebimento de subsídio, vencÍmento ou reniuneração do Município.

§20 A contribuição efetuada durante o afastamento do servidor não será computada para o cumprimento dos requisitos
de tempo de carreira, tempo de efetivo exercicio no serviço público e tempo de cargo na concessão da aposentadoria,

§3o As alíquotas da contribuição facultativa serão calculadas sobre a última base de contribuição do servidor, reajustadas
sempre que houver reclassifrcação do padrão de vencimento de seu cargo, ou majoração de sua remuneração, na
mesma proporção.

§4" A contribuição patronal a cargo do contribuinte facultativo não incluirá a contribuíção suplementar, destinada à
cobertu ra do d éfr cit prev ide nciá ri o.

§5ô O segurado poderá, a qualquer tempo:
I - retratar-se da opção feita;
II - não tendo feito a opção, fazê-lo, promovendo o recolhimento das contribuições com efeito retroativo a partir de seu
afastamento ou licença, acrescidas de atualização monetária, calculada com base na variação do IPCNÍBGE, e juros de
mora de 0,5o/o (meio por cento) ao mês.

§6o O seruidor afastado ou em licença do trabalho que não exerceu a opção ou, tendo exercido, nâo esteja efetuando
o pagamento das contribuições facultativas, não terá direito à concessão de qualquer benefício previdenciário, salvo
se efetuar o recolhimento de sua contribuição e a patronal pertinente ao período, desde o seu afastamento, com os
acréscimos referidos no parágrafo anterior.

§76 As contribuições referidas no parágrafa anterior poderão ser recolhidas parceladamente, mediante prévia
autorização, para desconto mensal do benefício a ser concedido ao segurado ou aos seus dependentes, até o limite de
30yo (trinta por cento) do seu valor bruto, com os mesmos acrésqmos.

§8o As contribuições eventualmente efetuadas para o Regime Geral de Previdência, durante o período de afastamento
ou licenciamento não poderão ser averbadas para nenhum efeito junto ao IPSSQ.

§9o Salvo na hipótese de recolhimento indevido, não haverá restituição de contríbuições pagas para ao IPSSQ." (NR)
"AÍt. 79
§7o A alíquota de contribuição patronal, bem como custo suplementar ou aporte financeiro para amortização do déficit
atuarial, apurados por meio de reavaliação atuarial, deverão ser homologados por meio de lei de iniciativa do Ente
Federativo,
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§3o O custo normal do Ente será a alíquota prevista no caput deste artigo, acrescido do percentual relativo à taxa de
administração, de conformidade com o art. 31 desta Lei Complementar." (NR)
"Art,26. Só haverá restituição de contribuições pagas pelos servidores, quando se tratar, comprovadamente, de
reco I h i m ento i ndev ido.
.........................." (NR)
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"Aft. 2A A arrecadação e o recolhimento mensal das contribuições e dos aportes para cobertura do déficit atuarial e de
outras importâncias devidas ao RPPS do Município de Sete Quedas/Ms deverão ser efetuados até o dia trigésimo dia do
mês subsequente âo de sua competêncía."

(NR)
"Art. 37 Os recursos a serem despendidos pelo IPSSQ, a título de despesas administrativas e de custeio das despesas
correntes e de capital necessárias à organizaÉo e ao funcionamento do RPPS, serão financiados por meio da Taxa de
Admínistração, incluída no plano de custeio defindo na avalíação atuarial do RPPS, e somadas à contribuição mensal
compulsória inerente a contribuição patronal,

III - Os recursos para essa finalidade deverão ser nantidos pela unidade orçamentária do IPSSQ por meio de Reserva
Administratíva, em conta específica, para sua utilÍzação de forma segregada dos recursos destinados ao pagamento dos
benefícios;
IV - É vedada a utilização dos bens adquiridos ou construídos para investimento ou uso por outro órgão público ou
pafticular em atividades assistenc/als ou quaisquer outros fins nào previstos no inciso III, deste artigo, exceto se
remunerada com encargos aderentes à meta atuarial do RPPS,

§60 Eventuais despesas com contratação de assessoria ou consultoria deverão ser suportadas com os recursos da Taxa
de Administração e deverão observar os seguintes requisitos, sem prejuízo de outras exigências previstas em lei:
I - Os serviços prestados deverão ter por escopo attvidades que contrÍbuam para a melhoria da gestão, dos processos
e dos controles, sendo vedada a substituição das atívidades decísórias do RPPS;

II - O valor contratual não poderá ser estabelecido, de forma direta ou indireta, como parcela, fração ou percentual do
limite dà Taxa de Administração ou como percentual de receítas ou ingressos de recursos futuros;
fiI - Em qualquer hipótese, os dispêndios efetivamente realizados não poderão ser superiores a 50o/o (cinquenta
porcento) do limite previsto §7o deste artigo.

§7o A reversão da Reserva Administrativa, na totalidade ou em parte, para pagamento de benefícios previdenciários
do RPPS será avaliada anualmente pelo Conselho Deliberativo, que definirá os critérios e forma de reversão através de
Resolução, sendo vedada a devolução dos recursos ao Município.

§8" A alíquota para cobertura das despesas administrativas, será revisada anualmente por meío de avaliação atuarial,
juntamente com a revisão da alíquota de cobertura do custo normal dos benefícios de aposentadorias e pensões por
morte, na forma defrnida na Portaria n. 1467, de 2 de junho de 2022 e alterações posteriores." (NR)
"Art. 33 A adminístração e a fiscalização do IPSSQ contarão com dois colegiados, com participação de representantes
da Administração Municipal e dos segurados dos respectivos poderes." (NR)
"Art, 34 .............
§7o Não poderão integrar o Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal ou a Diretoria Executiva do IPSSQ, ao mesmo
tempo, representantes que guardem entre sí relação conjugal ou de parentesco, consanguíneo ou afim, até o segundo
g rau.

§ 20 Os representantes da Adminístração Municipal e dos seÍvidores para integrarem os Conselhos Deliberativo e Fiscal
de que trata o caput deste artigo, serão escolhidos para um mandato de 4 (quatro) anos, permitída a recondução,

§ 30 O exercício da função de Conselheiro do IPSSQ será remunerado à título de jetom por participação em reuniào
deliberatÍva ord ináría. " ( NR)
"Art. 35 ............

I - 02 (doís) servidores públicos municipais titulares de cargos efetivos, na qualidade de sen/idores ativos, sendo
01 (um) indicado pelo SIMTED - Sindicato Municipal dos Trabalhadores em Educação de Sete Quedas e 1 (um) pelo
SISMUN - Sindicato dos Servidores Municipais de Sete Quedas.
IV - 1 (um) segurado, na qualidade de seruidor inativo, índicado pelo Poder Executivo.

§2".......-......................
II - ser servidor público municipal efetivo de Sete Quedas, titular de cargo efetivo ativo, salvo o representante dos
inativos, com 3 (três) anos ou mais de exercício no servíço público municipal em cargo efetivo;

v - Ter escolaridade de no mínimo o nível de ensino médio completo;
VI - obter certificação institucional, na forma prevista na Portaria n, 1.467, de 2 de junho de 2022, ou outra que venha
a substituir, de formâ específica a ser definida pela SPREV, qual deverá ser apresentada em até 9 (nove) meses após a
posset ou até agosto do exercício, conforme §9o do art. 247 da Portaria n. 1467, incluído pela Portaria n. 3803, de 16
de novembro de 2022;
VII - comprovada experiência no exercício das funções administrativa, ou gestão financeira, ou gestão de benefícíos,
ou gestão contábil, ou gestão previdenciáría, ou gestão de atuária, ou gestão de recursos humanos ou gestão pública
de no mínimo de um ano,

§3" .........

XX - indicar e sugerir ao Executivo Munícípal ã er,pcdição de regulamentos previdenciários nos termos da Constituição
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e Legislação própria;

§ 40 O Presidente do Conselho Deliberativo e o Seeretário serão escolhidos entre seus membros e exercerá mandato
de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos.

§ 90 As reuniões ordinárias do Conselho Deliberativo ocorrerão bimestralmente, sem prejuizo de convocações
extraordinárias, sempre que se fizerem necessárias.

§ 70 O exercício da função de Conselheiro do IPS,Q será remunerado à título de ietom por pafticipaçâo em reunião
deliberativa, ordináría que pafticipar, que corresponderá a 7o/o (sete por cento) do símbolo GRATPREV-2, sendo custeada
pelo Ente, aos servidores ativos e os demais com recursos inerentes a Taxa de Administração," (NR)
"Àrt.36.............

I - 02 (dois) servidores públicos municipais titulares de cargos efetivos, na qualidade de servidores ativos, sendo 07
(um) indicado pelo SIMTÉD - ,índicato Municipal dos Trabalhadores em Educação de Sete Quedas e 1 (um) indicado
pelo SISMUN - Sindicato dos Servidores Municipais de Sete Quedas.

- 1 (um) segurado, na qualidade de seNidor inativo, indicado pelo Poder Executivo.

§2o Aplica-se os requisitos previstos no §2o do art. 35 para os membros do Conselho Fiscal.

§ 5o As reuniões ordínárias do Conselho Fiscal ocorrerão mensalmente, sem prejuízo de convocações extraordinárias,
quando se fizerem necessárias.

§ 60 O exercício da função de Conselheiro do Conselho Fiscal do IPSSQ será remunerado à título dejetom por participação
em reunião deliberativa, ordinária que participar, que corresponderá a 7o/o (sete por cento) do simbolo GRATPREV-2,
sendo custeada pelo Ente, aos servidores ativos e os demais com recursos inerentes a Taxa de Administração." (NR)
"Art, 37, O Comitê de Investimentos, órgão com exclusividade consultiva, integrante da estrutura organizacional do
IPSSQ, partícipe do processo decisório quanto à execução da política de investimentos, atuará de forma colegíada, de
acordo com normas expedidas pelo Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliáríos, Ministério da Previdência
Social, Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, bem como no cumprimento da Política de Investimentos
estabelecidas pelo RPPS e terá em sua composição 3 (três) membros, sendo, preferencialmentê, o Diretor-Presidente e
o Diretor Financeiro do IPSSQ como membros natos e 1(um) membro indicado pelo Conselho Deliberativo.

VI - comprovada experiência no exercício das funções administrativa, ou gestão financeira, ou gestão de benefícios,
ou gestão contábil, ou gestão previdenciária, ou gestão de atuária, ou gestão de recursos humanos ou gestão pública
de no mínimo de um ano.

§ 70 O Conselho Deliberativo avaliará os trabalhos dos membros e constatada a falta de participação, poderá recomendar
ao Díretor-Presidente substituíção dos mesmos." (NR)
"A,t. 38 ............

§ 30 Para a escolha do Diretor Financeiro e do Diretor de Benefícios, bem como os representantes dos inativos para
a composição do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, será designado uma comissão eleitoral, pelo Chefe do
Executivo, devidamente publicada no Diário Oficial do Município que elaborará o regulamento eleitoral e tomará todas
as providências para a realização do pleito, que será realizado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias da sua
publicação.

§2"..................
VII - comprovada experiência no exercício das funções administrativa, ou gestão financeíra, ou gestão de benefícios,
ou gestão contábil, ou gestão previdenciária, ou gestão de atuária, ou gestão de recursos humanos ou gestão pública
de no mínimo de um ano.

..,......,',.......," (NR)
"^rt. 39

Parágrafo único. O Diretor-Presidente será de livre nomeaçáo e exoneração do Chefe do Executivo, sendo remunerado,
sem prejuízo das vantagens permanentes do seu cargo efetivo, ou proventos de inatividade, pela Gratificação-Diretoria,
símbolo GRATPREV-1 em valor equivalente a 70yo (setenta por cento) do subsídio paqo aos secretários municipaís,
sendo esta, paga com recursos da taxa de administração. (NR)"
"Art. 40

Patágraío único. O Diretor Fínanceiro, quando ativo, poderá exercer as atividades da função concomitantemente
com o cargo de concurso e sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, perceberá Gratificação-Diretoria, símbolo
GRATPREV-2, em valor equivalente a 45o/o (quarenta e cinco por cento) da gratifícação paga ao Diretor-Presidente,
custeado com recursos orÍundos da taxa de adrnnistração." (NR)
"Àrt' 47 --"'-""-' 
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Parágrafo único, O Diretor de Eeneficios, quando ativo, poderá exercer as atividades da função concomitante com
o cargo de concurso e sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, perceberá Gratificação-Diretoria, símbolo
GRATPREV-2, em valor equivalente a 45o/o (quarenta e cinco por cento) da gratificação paga ao Diretor-Presidente,
custeado com recursos oriundos da taxa de administração," (NR)

"Art.43 Os integrantes da Diretoria Executiva, os membros dos Conselhos, Deliberativo e Fiscal e os membros do
Comitê de Investimentos, deverão comprovar certificação, emitida por meio de processo realízado por instituição
certifrcadora reconhecida pela Secretaría de Previdência do Mínistério da Previdência, até 31 de julho de cada exercício
Parágrufo único. Os conselhos Fiscal e Deliberativo, deverão possuir em sua composição, ao menos. 1/3 de seus
membros, certifrcados até 31 de julho de 2026 e 2/3 até 31 de julho de 2027" (NR)
"Art.44 Para realização das atividades necessárias ao funcionamento do IPSSQ, os servidores necessários, poderão
ser cedidos ou designados pelo Município de Sete Quedas/MS, para o exercício concomitante, ou não, ao vínculo junto
ao Executivo ou Legislativo, sendo preferencialmente ocupantes de cargo efetivo,

§ ,o Aos servídores designados para atividades gerenciais, burocráticas, operacionais e finalísticas, de acordo com a
necessidade, poderá ser atribuída Gratificação por Encargos Especiais, sem prejuízo da remuneração paga pelo órgão
vinculado, no limite de até:
100Vo do GRATPREV-2, para o servidor, designado como responsável técnico das atividades de contabilidade e execução
orçamentária, sem prejuízo de eventuais serviços de assessoramento técnico e específico para demandas de RPPS;

75o/o do GRATPREV-2, para o servidor designado para as atividades de de Fiscalização e Controladoria Interna;
75o/o do GRATPREV-2, para o seNidor designado para as atividades de assessoramento jurídico operacional do IPSSQ,
sem prejuízo de eventuais serviços de assessoramento técnico e específico para demandas de RPPS;

90qo do GRATPREV-2, para o servidor designado para as atividades de Assistência Administrativa junto ao IPSSQ, o qual
deverá ser cedido sem prejuízo da remuneração do cargo, com exercicio em dedicação integral;
25o/o do GRATPREV-2, para o servidor designado para exercício de atividades de Recursos Humanos;
25yo para o servidor designado como agente de contratação, responsável pela execução e elaboração dos processos
licitatórios do lPSSQ.

25Vo do GRATPREV-2, para o seruidor designado para as atividades de zeladoria do IPSSQ;
10o/o do GRATPREV-2, para servidor designado como integrante da equipe multiprofissional do Programa de Readaptação,
sendo atribuído valor por cada análise realizada,

§ 20 As despesas oriundas das gratificações que trata os incisos I a IV deste artigo correrá por conta do IPSSQ, por
meio das dotações orçamentárias próprias, e as previstas nos incisos V a V I, será vantagem acessória atribuida à
remuneração do cargo ocupado, e correrá por conta do Município de Sete Quedas/MS.
§ 30 as gratificações pagas a título de gratíficação, tem caráter remuneratório, compõe base para décimo terceiro com
incidência de imposto de renda, e compõe para cálculo de férias, apenas aos servidores em dedicàção exclusiva junto
ao RPPS." (NR)
"Art. 46.
§7" É vedada a adoção de requisitos e critéríos diferenciados para a concessão de aposentadoría aos segurados do
IPSSQ, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde
ou a integridade física, nos termos defrnidos em Lei Federal.

§2o Os benefícios serão concedidos nos termos definidos nesta lei, observadas, no que couber, as normas previstas na
Constituição Federal, e na legislação infraconstitucional.

§3'Aplicar-se-á a legislação federal que regula o Regime Geral de Previdência Social - RGPS nos casos de eventuais
omissões desta lei ou dos seus regulamentos.

§4' O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, dolo ou má fé, implicará na imposição de multa de valor
correspondente a um valor mensal do benefício, e na devolução do valor total auferido indevídamente, com juros de
0,5o/o (meio por cento) ao mês e com atualização segundo a variação do IPCA do IBGE, sem prejuízo da ação penat
cabivel.

§5o Não serão consideradas, para efeito de revisão de benefícios de inatividade ou pensão, as promoções funcionais
ou a atribuição de vantagens pagas em desacordo com a legislação específica ou sobre as quais não tenha havido
contribui60 previdenciária, ressalvada as garantias de pandade." (NR)
"Art.47. A aposentadoria por incapacidade permanente será concedida ao segurado que, em exame médico-pericial,
for considerado defínitivo e totalmente incapaz para o exercício das funções de seu cargo ou para o serviço público em
geral, não sendo possível a sua readaptação em outras funções compatíveis com sua limitação, ou a sua reabilitação
para voltar a exercer as funções do cargo de origem, ou outro cargo compatível com a limitação que tenha sofrido, em
decorrência de acidente de trabalho, moléstia profissional ou doença do trabalho.

§7o A aposentadoria por incapacidade permanente será concedida de ofício ou a requerimento do servidor.
§2o Quando o segurado estiver em gozo de auxílio-doença ou de lícença para tratamento de saúde, a aposentadoria
por incapacidade permanente só poderá ser concedida se a perícia médica designadd, concluir, com segurança, que
há incapacidade total e permanente do servidor para retornar ao serviço ativo, e que é impossível a sua readaptação,
reabi I i ta Ção ou recu peraÇã o.

§3o O aposentado por incapacidade permanente, enquanto não completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se
homem, ou 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, está obrigado, sob pena de suspensão do beneÍício, a submeter-se
a exame médico bienalmente, a cargo do IPSSQ.

§4o A doença ou a lesão que o segurado possuia antes de se filiar ao IPSSQ, não lhe conferirá direito à aposentadoria
por inrapacidade permanenlelala o trabalho, t?!.yo Cru!!? g incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou de
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agravamento dessa doença ou lesão, após ter entrado no exercício do cargo ou da função, mediante avaliação pericial.

§5o Os proventos serão calculados na forma do artigo 65 e 66 desta Lei Complementar.

§60 No caso de o servidor se aposentar por íncapacidade permanente para o trabalho, com fundamento no inciso I,
do §1o, do aftigo 40, da Constituição Federal, quando decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional, de
doença do trabalho ou de doenças graves, contagÍosas ou incuráveis, conforme previsto no art, 49 e 50 desta Leí
Complementar, o valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100o/o (cem por cento) da médiâ aritmética
definida na forma prevista no caput do artigo 65 desta Lei complementar-

§7o A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, será precedida de período de licença pâra tratamento
de saúde por período não inferior a dois anos, exceto quando o quadro de saúde do servídor, desde a primeira perícia,
for irreversível.

§8o O pagamento do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente, decorrente de alienação mental,
somente será feito ao curador do segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que provisório,
que posteriormente deverá ser convertido em definitivo,

§9o O servidor que não estiver em condições de reassumir plenamente todas as atribuições de seu cargo, mas nào
estiver incapacitado definitivamente para o serviço público, poderá retornar ao exercício de seu cargo com restrições ou
ser readaptado para exercer outro cargo ou funções compatíveis com a sua capacidade física e mental.

§70 O servidor público poderá ser readaptado para o exercício de cargo quando:

as atribuições e responsabilídades forem compatíveis com a limitação de ordem física ou mental que tenha sofrido;
possua a habilítação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino;
sendo mantida a remunerafio do cargo anterior,

§ll O lapso compreendido entre a data de término do auxílio-doença e a data de publicação do ato da aposentadoria
será considerado como de prorrogação do auxílio-doença, pago pela entidade responsável.

§72 A aposentadoria por incapacidade permanente será cancelada quando se comprovar que o aposentado voltou a
exercer qualquer atividade, remunerada ou não, que demonstre estar recuperado total ou parcialmente, assegurada a
defesa do servidor, sendo o servidor submetido a perícia médica designada pelo IPSSQ.

§73 Se a perícia médica confirmar que o servidor inativo está apto pâra retornar ao exercício de seu cargo, com ou sem
restrições, ou ao exercício de outra atividade no serviço público munícipal mediante processo de readaptação, ele frcará
sujeito às penalidades e consequências previstas no § 1o do artigo 28.

§74 O pagamento da multa, prevista no §1o do artigo 28, será efetuado mediante desconto parcelado, até o limite de
20o/o (vinte por cento) do valor bruto da remuneração do servidor.

§75 O aposentado por incapacidade permanente para o trabalho não poderá exercer nenhuma outra atividade e, caso
retorne voluntariamente à atividade, terá sua aposentadoria automaticamente cancelada a parÍir da data do retorno.

§76 Suspende-se o pagamento do benefício do aposentado por incapacidade permanente para o trabalho, que não se
submeter à avaliação pericial médica oficial realizada pelo IPSSQ.

§77 Cessando a incapacidade e retornando ao exercício do cargo ou função, o servidor poderá obter nova aposentadoria,
desde que implemente os requisitos para novo benefício, computando o período de tempo anterior à concessão da
aposentadoria por incapacidade ou invalidez, vedado o cômputo do tempo em que permaneceu na inatividade" (NR)
"Art.49. Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, nos termos desta Lei Complementar, para fins de
cálculo dos proventos:

.............................(NR)"
"Art. 50, Em caso de recuperaÉo do aposentado por incapacidade permanente, o beneficio será revogado se a
recuperação tiver ocorrido antes de o servidor ter completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, ou 60
(sessenta) anos de idade, se mulher.

§7o Sê houver a recuperação total do aposentado, a entidade à qual o mesmo estava vinculado se obriga a reveftê-lo
ao seruiço ativo, na mesma data da revogação do benefício.

§2" Caso haja a recuperação parcial do aposentado e for possível o seu retorno ao trabalho mediante readaptação
para desempenhar parte das atribuições de seu cargo ou para exercer outras atribuições no serviço público municipal,
mas compatível com a redução de sua capacidade laborativa, a critério da perícia médica, o ente municipal se obriga a
revertê-lo ao seF/iço ativo, e promover a sua readaptação.

§3" Em caso de recuperação total ou parcial o servidor inativo é obrigado a comunicá-la ao IPSSQ a fim de ser
submetido à perícia médica." (NR)
"Art. 5O-A. A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho será concedidà mediante parecer conclusivo
da perícia médica designada pelo Município ou pelo IPSSQ e/ou por equipe multiprofissional, observado, sempre que
necessário, o estabelecido neste aftigo, e a legislação vigente na respectiva data e, quando em vigor, a comprovaçâo
em Programa de Readaptaçáo, verificado o disposto no § 13 do art. 37 da Constituição Federal e no §4o do art. 47 desta
Lei Complementar.

§ro Ao segurado portador de doença grave ou incurável será concedida a aposentadoria por incapacidade permanente
para o trabalho, nos termos da Constituição Estadual, Constituição Federal e desta Lei Complementar, desde que
comprovado o atendimento aos requisitos seguintes:
I. participação em Programa de Readaptação, desde que constatada a possibilídade de readaptação, por avaliação
médica pericial, inclusive para o exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compativeis com a
limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que
possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino. mantida a remuneração do cargo de
origem;
II.ausência de possibilidade de ser recuperada a capacidade laborativa;
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III. submissão prévia à avaliação pericial médica designada pelo IPSSQ que comprovará essas situações por laudo.

§2o Caberá à perícia oficial solicitar, quando necessário para conclusão sobre a incapacidade do servidor, parecer de
outros especialistas na doença que fundamentar a concessão da aposentadoria por incapacidade permanente para o
trabalho.

§3o Os períodos de readaptaáo em atividades que não compõe funções de magistério, conforme determinado nos §§
70, 20 e 30 do art. 53 desta Lei Complementar, não serão contabilizados como tempo em efetívo exercício da função
de magistério.

§4o As Licenças e afastamentos superiores a 45 (quarenta e cinco) dias ininterruptos ou 90 (noventa) dias interpolados
no mesmo exercício, não serão computados como tempo de efetivo exercício em função de magistério.

§5o Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho serão pagos diretamente pelo ente federativo e não
correrão à conta do reqime próprio de previdência social.

§60 A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho deverá ser precedida de avaliação de, no mínimo,
dois médicos que constatem a não suscetibilidade de readaptação e incapacidade total e definitiva para o cargo ou para
qualquer cargo ou função na administração pública." (NR)
"Art. 52. O segurado será aposentado voluntariamente, com proventos calculados nos termos dos arts. 65 e 66 desta
Leí Complementar, quando forem preenchidos, cumulatÍvamente, os seguíntes requisitos:" (NR)
"Art. 53.

§ro São consideradas funções de Magistério as exercidas por servidor detentor de cargo efetivo de Professor no
desempenho de atividades de docência, quando exercidas exclusivamente em sala de aulâ, em estabelecimento de
Educação Básica, formada pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, em seus diversos níveis e modalidades,
incluídas, além do exercício de docência, as de direção de lJnidade Escolar e as de coordenação e assessoramento
pedagógicos, exclusivamente nos estabelecimentos de educaüo básica, excluindo-se os especialistas em educação,
nos termos da legíslação federal.

§2o Para os fins previstos nesta Lei Complementar, considera-se:
estabelecimento de educação básica: aquele destinado à educação infantil, ao ensino fundamental e ao ensino médio;
direção escolar: as atividades próprias de administração de unidade de ensino;
coordenação e assessoramento pedagógico: as funções assim definídas pelo Estatuto do Magistério do Município a
serem exercidas nos estabelecimentos de educação básica,

§3o /Vâo se âplica o disposto no § 10 deste artigo, âos professores que tiverem prestado ou vierem a prestar serviços
fora dos estabelecimentos de educação básica ou em atívidades administrativas bem como em readâptação funcional
em funções burocráticas.

§4o A partir de 10 de jâneíro de 2025, a idade mínima a que se refere o inciso I será de 56 (cínquenta e seis) anos de
idade, se mulher e 59 (cinquenta e nove) ànos de idade, se homem.

§5o A paftir de 10 de janeiro de 2026, a idade mínima a que se refere o inciso I do caput será de 57 (cinquenta e sete)
anos de idade, se mulher e 60 (sessenta) anos de idade, se homem." (NR)
"Art. 54. Até que Lei Federal discipline a matéria para o servidor público federal, nos termos do art. 22 da Emenda
Constitucional Federal n o 703, de 2019, e obseruado o disposto inciso I do § 50 do aft. 31-8, da Constituição Estadual,
a aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do IPSSQ será concedída observadas as seguintes condições e
demais requisitos da Lei Complementar Federal n o 742, de B de maío de 2013:
aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 (vínte) anos, se mulher, no caso de segurado
com deficiência grave;

aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de
segurado com deficíência moderada;
aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso de
segurado com deficíência leve; ou
aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem. e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, independentemente do
grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada a existência
de deficíência durante iqual período.

10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e

5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria,
"Art. 55.

§7o os proventos de aposentadoria concedida sob o fundamento constante neste artígo, será calculado com base no
art- 65 e 66 desta Lei Complementar.

§2o Para a concessão da aposentadoria de que trata este artigo deverão ser observados os procedimentos e a
documentação dispostos em Regulamento e, adicionalmente, as condições e os requisitos estabelecidos para o Regime
Geral de Previdência Social - RGPS, naquilo em que não conílitarem com ds regras específicas aplicáveis ao IPSSQ,
vedada a conversão de tempo especial em comum." (NR)

"Art, 56, A pensão por morte concedida ao conjunto de dependentes do seruídor falecido em atividade ou aposentado
será equivalente a uma cota familiar de 600/0 (sessenta por cento) do valor da âposentadoria recebida pelo servidor, ou
daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente, resguardado o direito adquirido em outra
regra mais vantajosa, na data do óbito, acrescida de cotas de dez pontos percentuais por dependente, até o máximo
de 1o0o/o (cem por cento).
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§7o As cotas por dependente cessarão com a peida desta qualidade e não serão reversíveis aos demais dependentes,
preservado o valor de 100yo (cem por cento) da pensão por morte quando o número de dependentes remanescente
for igual ou superior a 4 (quatro).

§2o Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por
morte de que trata o caput será equivalente a:
110o/o (cem por cento) da aposentadoria recebída pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por
incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Socíal; e
Uma cota familiar de 600/0 (sessenta por cento), acrescido de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até
o máximo de 10oo/o (cem por cento) do valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência
Social.

§3o Quando não houver mais dependente inválído ou com deficiência íntelectual, mental ou grave, o valor da pensão
concedida será recalculado na forma do disposto no caput e no §10 deste artigo,

§4o Para o dependente Ínválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, sua condíúo pode ser reconhecida
previamente ao óbito do segurado, por meio de avaliaÇão biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar, observada revisão periódica na forma da leqislação, respeitado, quando for o caso, a regra prevista no
inciso III do art. 10 desta Lei Complementar.

§5o Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado, nos seguintes casos:

sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária competente; e
desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe.

§60 A pensão provisória será trànsformada em deiinitiva com o óbito do segurado ausente, decorridos 5 (cinco) anos
de sua vigência, ou deve ser cancelada com reaparecimento do segurado, ficando os dependentes desobrigados da
reposição dos valores recebidos, salvo má-fé.

§7o Os valores referídos neste artigo serão corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS." (NR)

"Art.57, A pensão por morte será devída aos dependentes a contar:
da data do óbito, quando requerida até 180 dias após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em
até 30 (trinta) dias a contar do óbito para os demaís dependentes;
da data do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior;
da data da decisão judicial, no caso de morte presumida.

§7o Perde o direito à pensão por morte o condenado criminalmente por sentença com trânsito em julgado, como
autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do segurado,
ressalvados os absolutamente incapazes e os Ínimputáveis

§2o Perde o díreÍto à pensão por morte o cônjuge, o companheíro ou a companheira se comprovada, a qualquer tempo,
simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir
benefício previdencíário, apuradas em processo judicial no qual será assegurado o direito ao contraditórío e à ampla
defesa." (NR)
"Aft. 5A. A pensão será rateada entre todos os dependentes em partes iguais e não será protelada pela falta de
habilitação de outro possível dependente, fâcultado, porém, o provisionamento da cota de possíveis dependentes
quando as evidências possibilitem crer a existência do direito.

§7o Não se configurando o direito a dependência os valores eventualmente provisionados conforme disposto no caput,
deverão ser repassados aos pensionistas na proporção da cota de cada um, sendo revisto os valores do rateio original.

§2o O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheíro ou a companheira, que somente fará
jus ao benefícío a partir da data de sua habilítação e mediante prova de dependência econômica.

§3o O cônjuge divorcíado ou separado judicialmente ou de fato, que recebia pensão alimentícia, continuará recebendo
o mesmo valor, a título de pensão por morte, salvo quando esses alimentos forem superiores às cotas dos demais
dependentes, hipótese em que receberá cota igual a destes

§4o Não terá díreito à pensão o cônjuge que, ao tempo do falecimento do segurado, estiver dele divorciado, separado
judicialmente ou de fato.

§5o Na hipótese de o segurado falecido estar, na data de seu falecimento, obrigado por determinação judicial a pagar
alímentos a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex- companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo remanescente
na data do óbito, caso não incida outra hipótese dê cancelamento anterior do benefício." (NR)
"Art, 59. O beneficiário da pensão provisória de que trata o §5o do art. 56, deverá anualmente declarar que o segurado
permanece desaparecido, ficando obrigado a comunicar ímediatamente ao gestor do IPSSQ o reaparecÍmento deste,
sob pena de ser responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito." (NR)
"Art. 60, A pensão poderá ser requerída a quâlquer tempo, observado o disposto no art. 57," (NR)
"Àrt, 67. Ressalvadas as pensões do mesmo instituÍdor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do
art, 37 da Constituição Federal, é vedada a percepção cumulativa, no âmbito do mesmo regime:
de pensão deixada por mais de um cônjuge ou companheiro ou companheira;
de mais de 2 (duas) pensões.

§7o Será admítida, nos termos do 92o, a acumulação de:
pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbíto do RPPS com pensão por morte concedida em outro
RPPS ou no RGPS, e pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RGPS com pensão por morte
deixada no âmbito do RPPS;

pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbíto do RGPS com pensões por morte decorrentes das
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 742 da constituição Federal;
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pensão por morte deixada por cônjuge ou compânheiro no âmbito do RFPS com pensões por morte decorrentes das
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 14::. da Constituição Federal;
pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RGPS com aposentadoria concedida por RPPS ou
RGPS;

pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS com aposentadoria concedida por RPPS ou
RGPS;

pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS ou do RGPS com proventos de inatividade
decorrentes das atividades militares de que tratam os arts.42 e 142 da Constituição Federal;
pensões por morte decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal com
aposentadoria concedida no âmbíto do RGPS; e

pensões por morte decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal com
aposentadoria concedida no âmbito de RPPS.

§2o Nas hipóteses das acumulações previstas no § 10, é assegurada a percepção do valor integral do benefício mais
vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes
faixas:
600/o (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;
40o/o (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;
20o/o (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e

1oo/o (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mintmos.

§3o A aplicação do disposto no § 20 poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de
alteração de algum dos benefícios.

§4o As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito a todos os benefícios houver sido adquirido
antes da data de entrada em vigor da Emenda Constitucional no 103/2019." (NR)
"Art.62. Extingue-se a pensão nas seguintes condições:
pelo falecimento do beneficiário;
pelâ anulação do casamento, quando a decisào oco7er após a concessão da pensão ao cônjuge supérstíte;
a cessação da invalidez, em se tratando de beneticiário incapaz; o afastamento da deficiência, em se tratando de
beneficiário com defrciência; ou o levantamento da interdição, em se tratando de beneficiário com deficiência intelectual
ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz; respeitaoos os períodos mínimos decorrentes da aplicação
das alineas "a' e "b" do inciso VI;
o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo filho ou irmeo;
a renúncia expressa;
em relação aos benefícíários cônjuge, o companheiro ou companheira que comprove união estável como entidade
familiar:
a) o decurso de 4 (quatro) meset se o óbito ocorrer sem que o servidor tenha veftido 36 (trinta e seis) contribuições
mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 5 (cinco) anos antes do óbito do
servidor;
b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do pensionista na data de óbito do servídor,
depois de vertidas 36 (trínta e seis) contribuições mensais e pelo menos 5 (cinco) anos após o início do casamento ou
da união estável:
3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;
6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;
10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;
15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade)

20 (vínte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;
vitalícia, com 45 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.

§lo A critério da Unidade Gestora, o beneficiário de pensão cuja preservação seja motivada por incapacidade ou por
deficiência poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das referidas condições.

§2o Após o transcurso de, pelo menos, 3 (três) anos, e desde que, nesse período, se verifique o incremento mínimo de
um ano inteiro na média nacional única, para ambos os sexos, correspondente à expectatíva de sobrevida da população
brasileira ao nascer ou por força da adesão das regras, requisitos e condições estabelecidas para o RPPS/União ou
da obrígatoriedade de utilizar subsidiariamente as regras do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), poderão ser
fixadas, em números inteiros, novas idades para os fins previstos na alínea "b" do inciso V I do § 20 deste artigo, em
ato do Prefeito Municipal, límitado o acréscimo na comparação com as ídades anteriores ao referido incremento,

§3o O tempo de contribuição a Regíme Próprio de Previdência Social (RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência Social
(RGPS) será considerado na contagem das 36 (trinta e seis) contribuições mensais referidas nas alíneas "a" e "b" do
inciso VI do caput.

§4o A pensáo ficará extinta ao findar o direito do último pensionista remanescente" (NR)
"Art. 63.

§6" ...............................
- a integralidade da média aritmética simples das maiores remunerações utilizadas como base para as contribuições
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do seryidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondente a 80o/o (oitenta por cento) das maiores
remunerações de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição,
se posterior àquela competência, observando-se os §§ I o ao 60 do artigo 65 desta Leí complementar." (NR)
"art.64.

§2"
II - a integralidade da média aritmética simples das maiores remunerações utilizadas como base para as contribuições
do seF/idor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondente a 80o/o (oitenta por cento) das maiores
remunerações de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição,
se posterior àquela competência, observando-se os §§ 70 ao 6o do artigo 65 desta Lei Complementar." (NR)

" Art. 65...................

§ 8o Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em redução do valor do benefício, desde que
mantido o tempo mínimo de contríbuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade,
inclusive para o acréscimo a que se refere o caput do artigo 66 desta Lei Complementar, para a averbação em outro
regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de inatividade das atividades de que tratam os artigos 42 e
142, da Constituição Federal. (NR)"
"Art. 66. O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 600/0 (sessenta por cento) da média aritmética definida
na forma prevista no caput e no § 1o, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição
que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição nos casos de aposentadoria voluntária, aposentadoria por
incapacidade, aposentadorias especiais dos professores, aposentadorias especiais por exposição a agentes nocivos e
por deficiência, a que se referem os aft. 52, 53 e 55 desta Lei Complementar, salvo as exceções abaixo elencadas:
I - O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100o/o (cem por cento) da média aritmética definida na forma
prevista no caput, quando tratar-se de incapacidade permanente em decorrência de acidente de trabalho, de doença
profissional e de doença do trabalho ou nos demais aasos previstos nesta lei.

II - O valor do benefício da aposentadoria compúlsória corresponderá ao resultado do tempo de contribuiÇão dividido
por 20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma do caput deste artigo, ressalvado
o caso de cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável.

§ 70 Havendo interrupção do período contríbutivo a partir de julho de 1994, por ausência
de vinculação a regime previdenciário, esfe período seré desprezado do cálculo de que
trata este aftigo.
§ 20 O valor a que se refere o caput será lÍmitada ao valor máximo do salário de contribuição do Regíme Geral de
Previdência Social para o seryidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime de
previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do disposto nos §§ 14 a 16 do
aft. 40 da Constituição Federal.

§ 3o Os períodos de tempos de contribuição utilizados no cálculo previsto neste artigo serão considerados em número
de dias.

§ 40. Os benefícios calculados conforme disposto neste aftigo serão reajustados nos termos estabelecidos para o
Regime Geral de Previdência Sociâ|." (NR)
"Art, 68 É assegurado o reajustamento dos benefícios previdenciários, anualmente, na mesma época em que se der o
reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, com base no mesmo índice adotado pelo RGPS
para o reajuste anual dos benefícios previdenciários a cargo do INSS - Instituto Nacional do Seguro Social.

§7o O reajuste dos benefícíos será concedido mediante Portaria do Diretor-Presidente do IPSSQ.

§2o No primeiro reajustamento dos benefícios o índice será aplicado de forma proporcional entre a data da concessão
e a data do reajustamento." (NR)
"Art, 69 ............

Patágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos proventos de aposentadoria dos segurados do IPSSQ
concedidos até a data de publicação desta lei, na forma dos seguintes dispositivos:

............." (NR)
"Art. 77 É vedada a inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em
decorrêncía de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão" (NR).
"Art.72............
§ 70. A análíse do pedido de aposentadoria voluntária será concluída em até sessenta dias, contados da data do
protocolo do seu requerimento, fícando o servidor, após este prazo, dispensado de cumprir sua jornada de trabalho,
sem prejuizo de perceber sua remuneração, bastando para isso informar formalmente a sua chefia imediata,

§ 2o. Após se utilizar do benefício previsto no §1o deste artigo, o servidor não poderá solicitar sobrestamento do pedido
ou recusa da concessão da aposentadoria voluntarÊ." (NR)
"Art.77..........-.
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VI - empréstimos consignados, autorizados pelo beneficiário" (NR)
"Art,78............
Parágrafo único. Nenhum segurado do IPSSQ poderá perceber benefícios superiores ao subsídio mensal do Prefeito,
sendo apurado sobre cada um dos vínculos, ainda que perceba cumulativamente vencimentos decoffentes do exercício
de cargo público efetivo ou comissionado, incluidas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza." (NR)
"Art. 94 .............
§7o, O abono de que trata o caput será proporcional em cada ano ao número de meses de benefício pago pelo IPSSQ,
em que cada mês corresponderá a 1/12 (um doze avos), e terá por base o valor do benefício do mês de novembrol
exceto quando o benefício encerrar-se antes deste mês com extinção de vínculo do segurado com o Município de Sete
Quedas/MS.

§2o. Será considerado para efeito de divisor de cálculo dos avos, se o número de dias incluídos no benefício durante o
mês, for igual ou superíor a 15 (quinze) dias.

§3o. O abono anual será pago até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro, podendo ser parcelado em duas etapas, a
critério da Diretoria Executiva." (NR)
"Art,96 A parcela de complementação do piso nacional de enfermagem concedida aos servidores que se aposentarem
com integralidade e paridade não possui natureza fixa e permanente e será absorvida e deduzida na proporção de
elevação do vencimento base nos proventos de aposentadoria." (NR)
"Art.98 As propostas de lei ou regulamentos, sobre matéria previdenciária, poderão ser indicadas ao Chefe do Poder
Executivo, pelo Conselho Deliberativo ou pela Diretoria do IPSSQ." (NR)

"Art.7Ol As disposições desta Leí em relação aos benefícíos previdenciários, aplícam-se, aos servidores efetivos
municípais." (NR)
"Art. 7OS Fica instituído o sistema de diárias para cobrir despesas de viagens dos membros da diretoria e demais
servidores que se deslocarem em missão oficial do IPSSQ, para cobertura de despesas com hospedagem, alimentação
e translado interno na cidade de destino, no valor estipulado no Anexo II desta Lei.

§ 70 Será de responsabilidade do IPSSQ o fornecimento do transporte para o deslocamento dos membros da diretoria
e demais seryidores para deslocamento entre a Munícípio de Sete Quedas/Ms e a cídade de destino, seja através de
veiculo da frota municipal, passagem rodoviária ou aérea, conforme o caso,

§ 20 A solÍcitação de diárias deverá ser feita com antecedência minima de 48 (quarenta e oito) horas da data da
realização da viagem, em formulário próprio constante do Anexo ÍII desta Lei.

§ 6o No prazo máximo e improrrogável de 3 (três) dias úteis subsequentes ao retorno, o beneficiário é obrigado a
apresentar o Relatório Circunstanciado de Viagem, constante do Anexo IV, desta Lei, com a juntada de documento que
comprove o deslocamento que deu origem a concessão da diária.

Art. 2o Aos servidores efetivos que até a data de publicação desta Lei Complementãr perceberem abono de permanência,
permanecem o direito à vantagem até a data da concessão de aposentadoria.
Parágrafo único: após a data de publicação desta Lei Complementar, fica vedado a concessão de abono de permanência.

Art.30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.40 Ficam referendados integralmente a revogação contida no III e IV do art. 35, da Emenda Constitucional n. 103,
de 2019, em consonância com art. 36, II da referida Emenda.

Art. 50 Revogam-se os seguintes dispositivos constantes da Lei Complementar n. 92, de 5 de julho de 2023:

§§5o, 60 e 13 do art. 14

§10 do art. 17

inciso VII do §2o do art. 35;
inciso II do §3o do art. 35;
inciso VII do §2o do art. 36;
alínea "a" a "f" do inciso VI do §10 do aft. 37;
incisos l, IX, XIV do art. 49;
art.70;
§13 do art. 105.

Município de Sete Quedas - MS, 13 de novembro de 2025.

ERLON FERNANDO POSSA DANELUZ
PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I
DA LEr COMPLEMENTAR 106/2025, DE 13 DE t{OVEÍr,lBRO DE 2025

CARGO DE PROVIi,IENTO EM COMISSÃO
"TABELA A"

DENOMINAçÃO, QUANTIDADE E REQUISITOS
wwd.ddiroôh( àlf5.(om.bíãssomàsJl 653
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GRATPREV,l

GRAÍPREV'2

GRAÍPREV 2

OIRETOR PRESIOENTE

servidor detentor dê cargo €fetivo do quôdro de pessoal do Muni
Quedas, com formâção superior e comprovada experiênoa de, no mínimo,
2 (dois) anos, no exercício de atividade nas áreas previdenciáriã, financeirã,
administrãtiva, contábil, juídjcà, de fiscôlização, atuarial ou de auditoria, demars
exrqênci3s prevrstas na leqislaçao federa

n.]7q-4e ?94-
I e certiÍcação institucional, conform€

l

FUNçÃo DE PRovTMENTo ELETrvo
.TABELA B"

oeronrraçÃo, QUaNTTDADE E REeursrros

DlREIOR DE EENE

DIREÍOR FINANCEIRO

S ores detentores d€ càrgos €feuvos do quadro de pessoal do Município de S€le

rídica, de nscalização, atuarial ou de ãuditoria demais exigências previstas na legislaçáo
na Po.taria n. 1467 de 2022.

Quedas, com formação superior e comprcvada experiênciã de, no minimo, 2 (dois) anos,
no exercÍcio de atividàde nas áreas previdenciária, financêirà, àdministrãtiva, contábil,

I

/FUNçÃo

ANEXO II
DA LEI COMPLEMENTAR 106/2025, DE 13 DE NOVEüBRO DE 2025

TABELA DE vALoREs oe orÁnras

MU 25OXM DA FORA DO ESTADO (DESDE SUPERIOR
a 250kM

Sêm Sem Com
242 0 7q.sL 470 00 614 00 400 00

)0,9Q 00 6Zq,QO 5 00 00

ANEXO III
DA LEr COMPLEMENTAR 106/2025, DE 13 DE NOVEMBRO DÉ 2025

ronuuúnro oe soucrraçÃo oe orÁnras

500 00

NOHE DO SERVI
CÀRGO

ORIGEiI DÀ VIAGEM:

Forma de deslocamento:

vêi.úlô o6.iai: r T.á
Objetivo dã viàqem

UF

mdoviário: . Transporte aéreo: E

DESÍITO DÂ V1Á6EM:
TA DO REÍORNOI

U
HORA OO REÍORNOI

ix-LTsE DA DTRETôRra FrNAr{cErR a

Há disponibiliddde Orçamentáriê: ( ) Sim

Há prestação de conta pendente: ( ) Sim

) Não

) Nâo

Comprometo-me a apresentar no prazo legal, Relató.io de Viagem/Prestaçâo d€ Contas a€ompanhado de comprovêntes de passagens, comprovãntes de
participação em cursos e demais documentos que compÍovem â .eallzâçào dô viagem.

ÍERMO DE COMPROI{ISSO DO SOLICITANTE

Àssinatur. do Solicatãnte
DESPACHO DO DIRETOR-PRÉSIDEfl TE:

( ) Deferido ( ) Indererido

Assinatura do Diretor-Presidente

(oGle!!dor dglLespesaL

ANEXO IV
DA LEI COI.IPLEMENTAR 106/2025, DE 13 DE I{OVEMBRO DE 2025

DO OE VIAGEIVI
lcPF
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Q!ênt. !!irra§jo
REúTóRIo-IRC-NSTA cIADo DA VIAGEi.I, tNFoRi.IÂNDo A§ ATIVIDÀóES DÉs
além da àqeôdê .ealzada/ relato detà hado dê êtividades dese.volvrdas, bem conro propos

ÉirúoLvrDAat LocÂuDADEs vrsrÍaDAs-Gonstandq]
ção oe ações, p.oqíamas ou pl3nejamento de trabãlho como

f4atéria enviada por KAWOANY RODRIGUES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÂDMINISÍRAçAO
PORTARTA No O45/2026

O PREFEITO MUNICIPAL DE SETE QUEDA, ESTADO DE ,lAÍO GRO.SSO DO SUL, no uso de suas atríbuições
legais, que lhe confere o inciso VII do art. 68 da Lei Orgânica Municipal, com fundamento na Lei Complementar n. 1.010,
de 70 de dezembro de 2025,
RESOLVF:
RETIFICA& a contar de 70 de fevereiro de 2026, a Portaria n.003/2025, que nomeou o servidor vÀLDEcrR
FERNANDEs- para que:

ONDE CONSTOU:
"Nomear VALDECIR FERNANDES, para ocupar o carqo de provimento em comissão como SECRETÁRIO TIUNICIPAL
DE VIAçÃO, OBRAS, TRÂNSITO E SERVIçOS PÚBLICOS, Símboto DAS - 1, constante do Anexo II da Lei
Complementar Municipal no. 024/2013."
PASSE A CONSTAR:
NOMEAR VALDECIR FERNANDES, matrícula n. 855, no cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIO, Símbolo
AGP, da SECRETARTA MUNTCIPAL DE INFRAESIRUTURA E SERVIçOS PUBLICOS.

Município de Sete Quedas, Estado de Mato Grosso do Sul, 03 de fevereiro de 2026.
ERLON FERNÂNDO POSSA DANELUZ

Prefeito Municipal

Matéria enviada por KAWOANY RODRIGUES

SECRETARIÂ MUNICIPÂL DE ADMINISTRAçÃO
PORTARIA NO O7L/ 2íJ26

ERLON FERNANDO POSSÁ DANELUZ, Prefeito Municipal de Sete Quedas, Estado de Mato crosso do Sul, no uso de
suas atribuições, e com fulcro no Artigo 30, da Lei Complementar no O10/2010, que por sua vez acrescentou o ar-tigo
91-A, §10 na Lei Complementar no 002/1990.
RESOLVE:
I - CONCEDER a servidora )OICE SISITiER SOUZL matricula no 5713 , ocupante do cargo de MONITO& "LICÉNçA
tt ATERNIDADE", por 780 (cento e oitenta) dias, no período de 02/02/2026 à 01/08/2026.
II - Esta Portaria entrará em vígor na data de sua publícação, com efeitos a contar em 02/02/2026. Publíque-se.
Município de Sete Quedas - MS, 09 de Fevereiro de 2026.

ERLON FERNANDO PO§,SA DÀNELUZ
Prefeito Municipal

Matéria enviada por KAWOANY RODRIGUES

SECRETARIA N,TUNICIPAL DE ADMINISTRÂçÃO
PORTARIA NO 066/2026

ERLON FERNANDO POSSÁ DANELUZ, Prefeito Municipal de Sete Quedas, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de
suas atribuições legais.
RESoIVE:
I - Desigoar GENI FERRO SILVA, matrícula no 198, para ocupar o cargo de comissão, SUPERVÍDOR DE S.ERVIçOS
DA SÀUDE, Símbolo FCA-3, constante do Anexo )I da Lei no 1.010/2025 de 10 de dezembro de 2025, vínculado a
Secretaria Munícípal de Saúde.
II - Esta Portaría entrará em vigor em 04/02/2026, revogando as disposição em contrário. Publique-se.

Município de Sete Quedas-M,., 04 de Fevereiro de 2026.
ERLON FERNÀNDO POSSA DÀNELUZ

Prefeito Municipal
l'1atéria enviada por KAWOANY RODRÍGUES
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Declaro sob as penas da lei, que não utilizei desta viagem para finalidade diversa das previstas.
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